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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 53/2006

Cria a Unidade Técnica de Apoio Orçamental, junto da Direcção
de Serviços de Apoio Técnico e de Secretariado, e procede
à segunda alteração à Resolução da Assembleia da República
n.o 20/2004, de 16 de Fevereiro (estrutura e competências dos
serviços da Assembleia da República).

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição da República Por-
tuguesa, o seguinte:

Artigo único

1 — São aditados o n.o 3 ao artigo 7.o e o artigo 10.o-A
à Resolução da Assembleia da República n.o 20/2004,
de 16 de Fevereiro, com a seguinte redacção:

«Artigo 7.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — É criada, junto da DSATS, para apoio técnico

à comissão especializada que detenha competência
em matéria orçamental e financeira e sob sua orien-
tação directa, a Unidade Técnica de Apoio Orçamen-
tal (UTAO).

Artigo 10.o-A
Unidade Técnica de Apoio Orçamental

1 — Compete à UTAO elaborar estudos e docu-
mentos de trabalho técnico sobre a gestão orçamental
e financeira pública, no âmbito das seguintes matérias:

a) Análise técnica da proposta de lei de Orçamento
do Estado e suas alterações;

b) Avaliação técnica sobre a Conta Geral do
Estado;

c) Acompanhamento técnico da execução orça-
mental;

d) Análise técnica às revisões do Programa de Esta-
bilidade e Crescimento;

e) Estudo técnico sobre o impacte orçamental das
iniciativas legislativas admitidas, que o Presidente da
Assembleia da República entenda submeter à comis-
são especializada que detenha a competência em
matéria orçamental e financeira, nos termos da alí-
nea d) do n.o 1 do artigo 17.o do Regimento da Assem-
bleia da República;

f) Outros trabalhos que lhe sejam determinados
pela comissão especializada que detenha a compe-
tência em matéria orçamental e financeira, ou que
a esta sejam submetidos pelo Presidente da Assem-
bleia da República ou por outras comissões espe-
cializadas.

2 — A UTAO é composta por três a cinco técnicos,
a requisitar ou a contratar nos termos da Lei de Orga-
nização e Funcionamento dos Serviços da Assembleia
da República (LOFAR) e demais legislação aplicável.

3 — A UTAO funciona de acordo com o seu regu-
lamento interno, aprovado pelo Presidente da Assem-
bleia da República, mediante proposta da comissão
especializada que detenha a competência em matéria
orçamental e financeira.

4 — A comissão especializada que detenha a com-
petência em matéria orçamental e financeira pode
submeter à aprovação do Presidente da Assembleia
da República, nos termos do n.o 3 do artigo 48.o da
LOFAR, a contratação de estudos a outras entidades
sobre matérias que justifiquem elevado grau de com-
plexidade técnica e científica.»

2 — Antes de decorridos três anos sobre a entrada
em funções da UTAO, a comissão especializada que
detenha a competência em matéria orçamental e finan-
ceira procede à sua avaliação, tendo em conta a acti-
vidade desenvolvida e os custos envolvidos e apresenta
proposta de manutenção, extinção ou alteração, quer
em termos de competências, quer em termos de com-
posição.

Aprovada em 20 de Julho de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Declaração de Rectificação n.o 46/2006

Para os devidos efeitos se declara que a Lei
n.o 27/2006, de 3 de Julho, que aprova a Lei de Bases
da Protecção Civil, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 126, de 3 de Julho de 2006, saiu com a
seguinte incorrecção, que assim se rectifica:

No n.o 2 do artigo 34.o, onde se lê «pelo centro distrital
de operações de socorro» deve ler-se «pelo comando
distrital de operações de socorro».

Assembleia da República, 28 de Julho de 2006. —
Pela Secretária-Geral, a Adjunta, Teresa Xardoné.

Declaração de Rectificação n.o 47/2006

Para os devidos efeitos se declara que a Lei
n.o 30/2006, de 11 de Julho, que procede à conversão
em contra-ordenações de contravenções e transgressões
em vigor no ordenamento jurídico nacional, publicada
no Diário da República, 1.a série, n.o 132, de 11 de Julho
de 2006, saiu com as seguintes incorrecções, que assim
se rectificam:

1 — Na epígrafe da secção I do capítulo II, onde se
lê «Concursos de apostas mútuas concedidos à Santa
Casa da Misericórdia de Lisboa» deve ler-se «Lotarias
e concursos de apostas mútuas concedidos à Santa Casa
da Misericórdia de Lisboa».

2 — Na alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o, onde se lê
«lotarias ou outros sorteios idênticos aos concursos con-
cedidos em regime de exclusivo» deve ler-se «lotarias
nacional e instantânea ou outros sorteios idênticos aos
concedidos em regime de exclusivo».

3 — Na alínea c) do n.o 1 do artigo 2.o, onde se lê
«sobre os números dos concursos de apostas mútuas»
deve ler-se «sobre os números das lotarias ou dos con-
cursos de apostas mútuas».

4 — Na alínea e) do n.o 1 do artigo 2.o, onde se lê
«sobre os resultados dos concursos concedidos» deve
ler-se «sobre os resultados das lotarias nacional e ins-
tantânea ou dos concursos concedidos».

5 — Na alínea f) do n.o 1 do artigo 2.o, onde se lê
«similares aos concursos de apostas mútuas concedidos»
deve ler-se «similares às lotarias nacional e instantânea
ou aos concursos de aposta mútuas concedidos».

6 — Na alínea i) do n.o 1 do artigo 2.o, onde se lê
«em concursos ou sorteios idênticos aos concursos de
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apostas mútuas concedidos» deve ler-se «em concursos
de apostas mútuas, lotarias nacional e instantânea ou
sorteios idênticos aos concedidos».

7 — Na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, onde se lê
«actividade relativa aos concursos de apostas mútuas
concedidos» deve ler-se «actividade relativa às lotarias
e concursos de apostas mútuas concedidos».

Assembleia da República, 28 de Julho de 2006. —
Pela Secretária-Geral, a Adjunta, Teresa Xardoné.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 48/2006

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto-Lei
n.o 108/2006, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 111, de 8 de Junho de 2006, cujo original se encontra
arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com a seguinte
inexactidão, que assim se rectifica:

Na alínea a) do artigo 2.o, onde se lê «Adoptar a
tramitação processual adequada às especificidades da
causa e o conteúdo e a forma dos actos processuais
ao fim que visam atingir;» deve ler-se «Adoptar a tra-
mitação processual adequada às especificidades da causa
e adaptar o conteúdo e a forma dos actos processuais
ao fim que visam atingir;».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 28 de Julho de 2006. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 617/2006

Por ordem superior se torna público que o Secre-
tariado-Geral do Conselho da União Europeia notificou,
pela nota n.o 6527, de 6 de Junho de 2006, ter a Polónia
concluído, em 19 de Abril de 2006, as formalidades
necessárias à entrada em vigor da Convenção, estabe-
lecida com base no artigo K.3 do Tratado da União
Europeia, Relativa à Extradição entre os Estados Mem-
bros da União Europeia, assinada em 27 de Setembro
de 1996 em Dublim, tendo formulado as seguintes
declarações:

«1 — Conformément à l’article 5, paragraphe 2, de
la convention, la République polonaise déclare qu’elle
n’appliquera l’article 5, paragraphe 1, qu’au regard des
infractions visées aux articles 1 et 2 de la convention
européenne pour la répression du terrorisme et des faits
qualifiés de conspiration ou d’association de malfaiteurs,
qui correspondent à la description des conduites visées
à l’article 3, paragraphe 4, de la présente convention,
en vue de commettre une ou plusieurs des infractions
visées aux articles 1 et 2 de la convention européenne
pour la répression du terrorisme.

2 — Conformément à l’article 6, paragraphe 3, de la
convention, la République polonaise déclare qu’elle
n’accordera l’extradition au titre d’une infraction fiscale
que pour des faits susceptibles de constituer une infrac-
tion en matière d’accises, de taxe à la valeur ajoutée
ou de douane.

3 — Conformément à l’article 7, paragraphe 2, de la
convention, la République polonaise déclare que, aux
termes de l’article 55, paragraphe 1, de sa constitution,
l’extradition d’un citoyen polonais est interdite; par con-
séquent, elle refusera dans tous les cas l’exécution des
demandes d’extradition de ses nationaux.

4 — Conformément à l’article 12, paragraphe 2, de
la convention, la République polonaise déclare qu’elle
continuera d’appliquer l’article 15 de la convention euro-
péenne d’extradition, sauf dispositions contraires pré-
vues à l’article 13 de la convention relative à la procédure
simplifiée d’extradition entre les États membres de
l’Union européenne ou sauf si la personne concernée
consent à sa réextradition.

5 — Conformément à l’article 13, paragraphe 2, de
la convention, la République polonaise déclare, en appli-
cation de l’article 13, paragraphe 1, qu’elle désigne le
ministère de la justice comme autorité centrale chargée
de transmettre et de recevoir les demandes d’extradition.

6 — Conformément à l’article 18, paragraphe 4, de
la convention, la République polonaise déclare que, à
compter de l’entrée en vigueur de la convention, celle-ci
est applicable dans ses rapports avec les États membres
qui ont fait la même déclaration, quatre-vingt-dix jours
après la date de dépôt par la République polonaise de
son instrument d’adhésion.»

Tradução

1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 5.o da Convenção,
a República da Polónia declara que aplica o n.o 1 só
em relação às infracções referidas nos artigos 1.o e 2.o
da Convenção Europeia para a Repressão do Terrorismo
e aos factos qualificados de conspiração ou associação
criminosa, correspondentes à descrição das condutas pre-
vistas no n.o 4 do artigo 3.o da presente Convenção, des-
tinados a cometer uma ou mais infracções das previstas
nos artigos 1.o e 2.o da Convenção Europeia para a
Repressão do Terrorismo.

2 — Nos termos do n.o 3 do artigo 6.o da Convenção,
a República da Polónia declara que só autoriza a extra-
dição em matéria de infracções fiscais se os factos forem
susceptíveis de constituir uma infracção em matéria de
impostos especiais sobre o consumo, de imposto sobre
o valor acrescentado ou de direitos aduaneiros.

3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 7.o da Convenção,
a República da Polónia declara que, nos termos do n.o 1
do artigo 55.o da sua Constituição, a extradição de um
cidadão polaco não é autorizada; por conseguinte, ela
recusará sempre a execução de pedidos de extradição
dos seus nacionais.

4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 12.o da Convenção,
a República da Polónia declara que continua a aplicar
o artigo 15.o da Convenção Europeia de Extradição,
excepto quanto a disposições contrárias previstas no
artigo 13.o da Convenção Relativa ao Processo Simpli-
ficado de Extradição entre os Estados Membros da
União Europeia ou se a pessoa em causa consentir na
sua reextradição.

5 — Nos termos do n.o 2 do artigo 13.o da Convenção,
a República da Polónia declara que, nos termos do n.o 1
do artigo 13.o, designa o Ministério da Justiça como
autoridade central competente para transmitir e receber
os pedidos de extradição.

6 — Nos termos do n.o 4 do artigo 18.o da Convenção,
a República da Polónia declara que, até à sua entrada
em vigor, a Convenção lhe é aplicável, nas suas relações
com os outros Estados membros que formularem a
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mesma declaração, 90 dias após a data do depósito do
instrumento de adesão pela República da Polónia.

Nos termos do disposto no n.o 4 do artigo 18.o, a
Convenção aplica-se na Polónia em 18 de Julho de 2006.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários, 3 de
Julho de 2006. — O Director de Serviços dos Assuntos
Jurídicos, Luís Inez Fernandes.

Aviso n.o 618/2006

Por ordem superior se torna público que o Governo
da República Portuguesa depositou, em 14 de Junho
de 2006, junto da Organização Marítima Internacional,
o seu instrumento de aprovação do Protocolo sobre a
Prevenção, Actuação e Cooperação no Combate à Polui-
ção por Substâncias Nocivas e potencialmente Perigosas,
adoptado em Londres em 15 de Março de 2000.

O referido Protocolo foi aprovado pelo Decreto, do
Governo, n.o 12/2006, de 16 de Março, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 54, de 16 de Março
de 2006.

Nos termos do Protocolo em apreço, o mesmo entrará
em vigor em relação a Portugal em 14 de Junho de
2007.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 20 de
Julho de 2006. — O Subdirector-Geral, Miguel Maria
Simões Coelho de Almeida e Sousa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.o 153/2006
de 7 de Agosto

A Comissão Permanente de Contrapartidas (CPC),
prevista no Decreto-Lei n.o 33/99, de 5 de Fevereiro,
que definiu a condução dos processos de aquisição de
material de defesa por parte do Governo, foi criada
pelo despacho conjunto n.o 341/99, de 8 de Abril, dos
Ministros da Defesa Nacional e da Economia, e teve
o seu regulamento interno aprovado pelo despacho con-
junto n.o 733/2000, de 29 de Junho, posteriormente
revisto pelo despacho conjunto n.o 325/2002, de 27 de
Março. A partir deste último o artigo 17.o do regula-
mento interno da CPC passou a estabelecer a sua revisão
no prazo máximo de dois anos.

Passados mais de seis anos de actividade da CPC,
torna-se urgente rever aspectos fundamentais da sua
actuação, que a experiência recente revelou como insu-
ficiências estruturais face ao volume de contratos entre-
tanto assinados e que, a manterem-se, iriam limitar a
concretização dos desejados impactes modernizadores
e dinamizadores na economia portuguesa.

A revisão do Estatuto da Comissão Permanente de
Contrapartidas que agora se consagra, inserida numa
mais ampla revisão do sistema de contrapartidas, que
inclui ainda um novo regime jurídico das contrapartidas,
visa criar condições para reforçar os efeitos estruturantes
dos programas de contrapartidas sobre as empresas
nacionais, considerando, nomeadamente, a possibili-
dade de desenvolvimento de programas de cooperação
industrial, no contexto da globalização dos mercados
de defesa, da crescente actuação da União Europeia

no sentido da criação de um mercado interno de equi-
pamentos de defesa, e, a nível nacional, da necessidade
de contenção da despesa pública.

Assim, as alterações que agora se consagram visam
permitir que a CPC assuma uma postura pró-activa na
orientação do sistema de contrapartidas para um leque
de projectos predefinidos, tendo em vista a inovação
tecnológica e a modernização do tecido empresarial,
e na definição de programas industriais de cariz coo-
perativo, incluindo a participação nas redes de valor
associadas aos equipamentos e sistemas adquiridos ou
a construção de capacidade nacional de sustentação do
seu ciclo de vida. Visam também dotar a CPC de meios
e recursos permanentes adequados à missão e respon-
sabilidade que lhe são conferidas, num quadro de actua-
ção que deve pautar-se por regras de estrita trans-
parência.

A necessidade de conjugar a exigência de competên-
cias específicas em áreas muito diversificadas com a
máxima eficiência na utilização de recursos determinou
a dupla exigência de, por um lado, dotar a CPC de
um gabinete técnico de apoio, que se cria, exclusiva-
mente, com quadros com vínculo prévio à função
pública, e, por outro, reforçar a sua actuação em rede
com os diferentes organismos dos Ministérios da Defesa
Nacional e da Economia e da Inovação, de modo que
ela possa reunir competências adequadas para a defi-
nição e acompanhamento dos programas de contrapar-
tidas ou de cooperação industrial.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza, fins e competências

Artigo 1.o

Natureza e missão

1 — A Comissão Permanente de Contrapartidas (CPC)
é um órgão colegial de natureza executiva e integra-se
no Ministério da Economia e da Inovação, sem prejuízo
da competência conjunta dos membros do Governo res-
ponsáveis pela área da defesa nacional e pela área da
economia, nos termos do presente decreto-lei.

2 — A CPC tem por missão definir e implementar
a política nacional em matéria de contrapartidas e pro-
gramas de cooperação industrial, bem como estudar,
promover, avaliar e acompanhar a execução e fiscali-
zação dos processos de contrapartidas ou de cooperação
industrial, a desenvolver no âmbito de programas de
aquisição de equipamentos e sistemas de defesa.

Artigo 2.o

Fins

São fins da CPC:

a) Promover o reforço da capacidade competitiva das
empresas portuguesas através, nomeadamente, da sua
participação em projectos de carácter estruturante que
promovam a inovação nas diferentes vertentes da tec-
nologia, de processos ou de produtos, possibilitando a
progressão das empresas nacionais nas cadeias de valor
em que se integrem;
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b) Captar investimento estrangeiro associado a pro-
jectos de desenvolvimento e inovação, que estimulem
a economia nacional;

c) Apoiar a concretização de projectos na área das
indústrias de defesa, visando uma presença competitiva
nos mercados internacionais e a criação de capacidades
sustentáveis de apoio ao ciclo de vida dos equipamentos
e sistemas objectos da aquisição;

d) Desenvolver e gerir programas de cooperação e
desenvolvimento industrial e outras tarefas que lhe
sejam especialmente cometidos pelo Governo.

Artigo 3.o

Competências

1 — Para a prossecução dos seus fins, compete à CPC:

a) Elaborar estudos económicos, financeiros e sec-
toriais, designadamente no que respeita aos efeitos dos
programas de contrapartidas e de cooperação industrial
no tecido económico nacional;

b) Divulgar informação acerca da política de con-
trapartidas e cooperação industrial junto de empresas
nacionais, com vista ao eficaz aproveitamento das opor-
tunidades propiciadas pelas mesmas;

c) Propor, em concretização das orientações gover-
namentais definidas para a defesa e para a economia,
os sectores e projectos estratégicos a privilegiar em ter-
mos de programas de contrapartidas e de cooperação
industrial a associar aos programas de aquisição de
material de defesa, em função da respectiva natureza;

d) Indicar um representante em cada uma das comis-
sões dos procedimentos de aquisição de material de
defesa, nos termos do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 33/99, de 5 de Fevereiro;

e) Elaborar os termos de referência das contrapartidas
no âmbito dos procedimentos de aquisição de material
de defesa;

f) Identificar potenciais operações de contrapartidas,
projectos de cooperação industrial, potenciais empresas
nacionais beneficiárias e potenciais empresas prestado-
ras ligadas aos concorrentes em procedimentos de aqui-
sição de material de defesa, bem como orientar umas
e outras, sempre que necessário, quanto às prioridades
de investimento, e apoiar a existência de centros activos
de promoção de parcerias com empresas portuguesas
visando essas mesmas prioridades;

g) Negociar as propostas de contrapartidas e os pro-
gramas de cooperação industrial apresentados pelos par-
ticipantes nos procedimentos de aquisição de material
de defesa e elaborar os respectivos relatórios de ava-
liação, solicitando, para tal, todos os elementos que
entender necessários;

h) Elaborar as minutas dos contratos de contrapar-
tidas e dos acordos de cooperação industrial e respec-
tivos documentos de suporte;

i) Celebrar contratos de contrapartidas e acordos de
cooperação industrial em nome do Estado Português;

j) Acompanhar e promover a efectiva execução dos
programas de contrapartidas e acordos de cooperação
industrial durante a vigência do contrato, adoptando
medidas que tenham em vista a sua concretização, desig-
nadamente visitas aos locais onde os projectos se desen-
volvam, verificação dos documentos comprovativos da
respectiva realização, auditorias e reuniões de acom-
panhamento;

l) Aplicar as sanções previstas em caso de incum-
primento;

m) Promover a renegociação dos contratos que se
revelarem desajustados;

n) Elaborar o termo de encerramento do contrato
de contrapartidas, após finda a respectiva vigência, e
efectuar uma análise do respectivo impacte;

o) Gerir o Banco de Créditos de Contrapartidas;
p) Dinamizar a participação de empresas portuguesas

nos programas de contrapartidas e de cooperação
industrial;

q) Manter uma base de informação actualizada rela-
tivamente às capacidades e tecnologias disponíveis nos
principais fornecedores de equipamentos e sistemas de
defesa, assim como a sua estrutura e principais parcerias;

r) Gerir o sistema de certificação de empresas por-
tuguesas candidatas à participação em programas de
contrapartidas e cooperação industrial;

s) Acompanhar a actividade da Agência Europeia de
Defesa e de outras organizações internacionais no que
diz respeito a contrapartidas e a outros meios de com-
pensação económica;

t) Acompanhar a execução de programas de contra-
partidas e de cooperação industrial a cargo de empresas
portuguesas no estrangeiro;

u) Disponibilizar informação ao Governo e às empre-
sas em questões relativas a programas de contrapartidas
e de cooperação industrial;

v) Transmitir à opinião pública, de modo acessível
e transparente, no respeito pelo segredo militar, quando
aplicável, e pelo segredo comercial e industrial das
empresas, informação sobre todos os aspectos relevantes
das contrapartidas e dos respectivos contratos e dos
acordos de cooperação industrial;

x) Praticar os actos instrumentais necessários ao exer-
cício das competências previstas nas alíneas anteriores.

2 — As competências referidas no número anterior
podem ser delegadas no presidente, com faculdade de
subdelegação em qualquer dos vogais.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica

SECÇÃO I

Membros da CPC

Artigo 4.o

Composição e designação da CPC

1 — A CPC é composta por um presidente e quatro
vogais.

2 — O presidente é nomeado por despacho conjunto
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da
defesa nacional e da economia e da inovação.

3 — Os vogais são nomeados um pelo membro do
Governo responsável pela área da defesa nacional, um
pelo membro do Governo responsável pela área da eco-
nomia e da inovação, um pelo membro do Governo
responsável pela área das finanças e um pelo membro
do Governo responsável pela área da ciência, tecnologia
e ensino superior.

Artigo 5.o

Exercício de funções pelos membros da CPC

1 — O presidente e dois vogais, um nomeado pelo
membro do Governo responsável pela área da defesa
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nacional e um nomeado pelo membro do Governo res-
ponsável pela área da economia e da inovação, exercem
funções em regime de permanência.

2 — Os membros da CPC exercem funções por um
período de quatro anos.

3 — Para efeitos do funcionamento interno da CPC
o presidente é equiparado ao cargo de direcção superior
de primeiro grau.

4 — Os membros da CPC cessam o exercício das suas
funções:

a) Pelo decurso do prazo por que foram nomeados;
b) Por incapacidade permanente ou por incompati-

bilidade superveniente;
c) Por renúncia;
d) Por exoneração decidida pelo órgão que os tiver

nomeado.
Artigo 6.o

Remuneração

A remuneração dos membros da CPC é fixada por
despacho conjunto dos membros do Governo respon-
sáveis pelas áreas da defesa nacional, da economia e
da inovação e das finanças e Administração Pública.

Artigo 7.o

Estatuto dos membros em regime de permanência

1 — Os membros da CPC que exerçam a sua função
em regime de permanência beneficiam, sem prejuízo
de outras previstas na lei, das seguintes garantias:

a) Não podem ser prejudicados na estabilidade do
seu emprego, na sua carreira profissional e no regime
de segurança social de que beneficiem;

b) O período correspondente ao exercício do mandato
considera-se, para todos os efeitos legais, como prestado
no lugar de origem, mantendo-se todos os direitos, sub-
sídios, regalias sociais, remuneratórias e quaisquer
outras correspondentes àquele lugar;

c) Quando cessem funções, retomam automatica-
mente as que exerciam à data da designação, só podendo
os lugares de origem ser providos em regime de subs-
tituição, nos termos da lei.

2 — Os membros da CPC que desempenhem funções
em regime de permanência não podem exercer qualquer
outra função pública ou actividade profissional remu-
nerada, com excepção de:

a) Actividades exercidas por inerência;
b) Participação em comissões ou grupos de trabalho;
c) Participação em conselhos consultivos, comissões

de fiscalização ou outros organismos colegiais, quando
previstos na lei ou no exercício de fiscalização ou con-
trolo de dinheiros públicos;

d) Actividades de docência no ensino superior, bem
como actividades de investigação, não podendo o horá-
rio em tempo parcial ultrapassar o limite a fixar por
despacho conjunto dos membros do Governo respon-
sáveis pelas áreas da Administração Pública, da ciência
e do ensino superior;

e) Actividade de criação artística e literária, bem como
quaisquer outras de que resulte a percepção de remu-
nerações provenientes de direitos de autor;

f) Realização de conferências, palestras, acções de
formação de curta duração e outras actividades de idên-
tica natureza;

g) Actividades ao abrigo do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, do artigo 1.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 18/94, de 2 de Agosto, e do Decreto-Lei
n.o 206/2003, de 12 de Setembro.

SECÇÃO II

Serviços de apoio da CPC

Artigo 8.o

Gabinete técnico

1 — A CPC é apoiada por um gabinete técnico (GT)
ao qual compete a execução de todos os trabalhos neces-
sários ao exercício das suas competências.

2 — O GT é dotado de 10 elementos, em regime de
tempo integral, seleccionados de entre pessoal com pré-
vio vínculo à função pública.

3 — Os elementos descritos no número anterior
desempenham funções na CPC numa das formas de
mobilidade previstas para a Administração Pública,
mediante proposta do presidente da CPC e despacho
conjunto dos membros do Governo responsáveis pelas
áreas da defesa nacional e da economia e da inovação.

4 — O tempo de serviço prestado no GT conta como
tempo de serviço prestado no lugar de origem.

5 — A direcção operacional do GT é assegurada pelo
presidente da CPC, coadjuvado pelos vogais que exer-
çam funções em regime de regime de permanência.

6 — A organização do serviço do GT bem como a
definição dos procedimentos a adoptar para o exercício
da sua missão são determinados pelo presidente.

Artigo 9.o

Grupos técnicos de apoio

1 — O trabalho da CPC é apoiado por grupos técnicos
de apoio, a constituir para o acompanhamento específico
de cada processo de aquisição.

2 — Os elementos dos grupos técnicos de apoio são
designados pelo presidente da CPC de entre os membros
da CPC e os elementos do GT e ainda de entre ele-
mentos das entidades que compõem o conselho con-
sultivo.

3 — Os grupos técnicos de apoio têm como funções:

a) Avaliar as propostas a incluir nos programas de
contrapartidas e de cooperação industrial relativas a
cada processo de aquisição;

b) Assistir o representante da CPC na comissão de
avaliação do processo de aquisição;

c) Acompanhar o processo de aquisição, desde a pre-
paração da informação necessária ao seu lançamento,
negociação das propostas, avaliação, celebração do con-
trato de contrapartidas ou do acordo de cooperação
industrial, acompanhamento da respectiva execução, até
ao encerramento do contrato.

Artigo 10.o

Agregação de especialistas

1 — No âmbito das suas competências, a CPC pode
recorrer, em razão das áreas de especialidade, à cola-
boração de entidades externas, individuais ou colectivas,
sempre que tal for julgado necessário ou vantajoso pelo
presidente da CPC, nos termos legalmente previstos.
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2 — A colaboração referida no número anterior pode
igualmente realizar-se no âmbito de grupos de trabalho,
no gabinete técnico e nos grupos técnicos de apoio de
contrapartidas.

3 — A CPC deve articular a sua actuação com os
diferentes organismos dos Ministérios da Defesa Nacio-
nal e da Economia e da Inovação, com responsabilidade
nas diferentes áreas de especialidade necessárias à ges-
tão dos programas de contrapartidas e de cooperação
industrial.

Artigo 11.o

Comissões dos procedimentos de aquisição de material de defesa

O representante da CPC que seja indicado, nos termos
do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 33/99, de 5 de
Fevereiro, para integrar a comissão de cada procedi-
mento de aquisição de material de defesa é o coor-
denador do grupo técnico de apoio a constituir para
apoiar essa comissão.

CAPÍTULO III

Funcionamento da CPC

Artigo 12.o

Convocação de reuniões e ordem do dia

1 — A CPC reúne, ordinariamente, uma vez por tri-
mestre e, extraordinariamente, sempre que convocada
pelo seu presidente, por sua iniciativa ou a solicitação
de pelo menos três vogais.

2 — A convocação é feita com, pelo menos, cinco dias
úteis de antecedência, com indicação do local, do dia
e da hora da reunião, acompanhada da ordem do dia,
a elaborar pelo presidente, que nela deve incluir os
assuntos da competência da CPC que lhe sejam indi-
cados por qualquer outro membro do órgão.

3 — Em caso de urgência, o prazo previsto no número
anterior pode ser reduzido.

4 — As reuniões da CPC podem ser realizadas por
videoconferência ou outros meios análogos, devendo ser
salvaguardadas a segurança e confidencialidade da
informação.

5 — Quando tal se justifique em função da natureza
dos assuntos a tratar, o presidente pode convocar os
representantes dos grupos técnicos de apoio previstos
no n.o 1 do artigo 9.o e os membros do GT previstos
no n.o 1 do artigo 8.o a participar nas reuniões da CPC,
sem direito de voto.

Artigo 13.o

Deliberação

1 — A CPC delibera validamente com a presença de
três dos seus membros.

2 — As deliberações da CPC são tomadas à plura-
lidade de votos dos membros presentes, tendo o pre-
sidente voto de qualidade em caso de empate.

3 — A CPC pode tomar deliberações por escrito.

Artigo 14.o

Relatório anual de actividades e contas

A CPC apresenta, até ao final do 1.o trimestre de
cada ano, um relatório pormenorizado da sua actividade
e contas, no qual são incluídas, nomeadamente:

a) A situação de todos os programas de contrapartidas
e de cooperação industrial em execução;

b) As contas a serem aprovadas pelos ministérios da
tutela, para efeitos do disposto no artigo 17.o

CAPÍTULO IV

Conselho consultivo

Artigo 15.o

Competência e composição

1 — Junto da CPC funciona um conselho consultivo
(CC), ao qual compete acompanhar o seu funciona-
mento e os programas de contrapartidas e de cooperação
industrial, bem como, a pedido do seu presidente, emitir
pareceres sobre matérias da competência da CPC.

2 — O CC é presidido pelo presidente da CPC e com-
posto por um representante de cada uma das seguintes
entidades:

a) Direcção-Geral de Armamento e Equipamento de
Defesa;

b) Marinha;
c) Exército;
d) Força Aérea;
e) EMPORDEF — Empresa Portuguesa de Defesa

(SGPS), S. A.;
f) Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas

e ao Investimento, I. P. (IAPMEI);
g) ICEP Portugal, I. P., Instituto das Empresas para

os Mercados Externos (ICEP);
h) Agência Portuguesa para o Investimento (API);
i) Direcção-Geral da Empresa (DGE);
j) Instituto Nacional de Engenharia, Tecnologia e Ino-

vação, I. P. (INETI);
l) Associação das Empresas de Defesa, Armamento

e Novas Tecnologias (DANOTEC);
m) Associação Industrial Portuguesa (AIP);
n) Associação Empresarial de Portugal (AEP);
o) Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P.

(FCT);
p) Direcção-Geral do Tesouro.

3 — A representação das entidades referidas no
número anterior é assegurada por elementos que pos-
sam, por competência própria ou delegada, obrigar a
entidade que representam.

4 — A presença no CC não confere o direito ao per-
cebimento de qualquer compensação pecuniária.

Artigo 16.o

Funcionamento do conselho consultivo

1 — O CC reúne, ordinariamente, duas vezes por ano
e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu
presidente, por sua iniciativa ou a solicitação da maioria
dos seus membros.

2 — São aplicáveis ao CC, com as devidas adaptações,
os n.os 2, 3 e 4 do artigo 12.o

3 — Quando tal se justifique em função da natureza
dos assuntos a tratar, o presidente pode solicitar a par-
ticipação nas reuniões do CC, sem direito a voto, de
quaisquer pessoas ou representantes de pessoas colec-
tivas.



Diário da República, 1.a série — N.o 151 — 7 de Agosto de 2006 5611

CAPÍTULO V

Cobertura de encargos

Artigo 17.o

Orçamento e receitas

1 — O orçamento da CPC é aprovado conjuntamente
pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas
da defesa nacional e da economia e da inovação.

2 — Constituem receitas da CPC:

a) O pagamento dos serviços por si prestados a enti-
dades públicas ou privadas;

b) As comissões a fixar pelo presidente, a serem pagas
pelos beneficiários pela participação em programas de
contrapartidas ou de cooperação industrial, tendo em
conta a natureza dos mesmos, de acordo com o regime
a regular por despacho conjunto dos membros do
Governo responsáveis pelas áreas da defesa nacional
e da economia e da inovação;

c) Outras receitas legalmente definidas.

CAPÍTULO VI

Deveres dos membros da CPC e colaboradores

Artigo 18.o

Segredo profissional e credenciação

1 — Os membros da CPC, o pessoal do GT referido
no n.o 1 do artigo 8.o, os técnicos referidos no n.o 1
do artigo 9.o e as entidades externas referidas no n.o 1
do artigo 10.o ficam sujeitos a observar total segredo
sobre os factos de que tenham conhecimento no exer-
cício das suas funções, não podendo divulgar tais factos
nem utilizar, em proveito próprio ou alheio, directa-
mente ou por interposta pessoa, o conhecimento que
tenham dos mesmos, seja qual for a finalidade visada.

2 — Para os efeitos do número anterior, qualquer
informação relativa à actividade da CPC apenas pode
ser disponibilizada às pessoas que careçam de acesso
em virtude das funções em que se encontram investidas
e que se encontrem habilitadas com a necessária cre-
denciação de segurança nacional ou NATO, consoante
o caso.

3 — O dever de segredo profissional mantém-se ainda
que as pessoas ou entidades a ele sujeitas nos termos
dos números anteriores deixem de prestar serviço à CPC.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 e 2, os mem-
bros da CPC podem transmitir informações aos seus
consultores e, bem assim, informações que legalmente
estejam obrigados a transmitir, que sejam necessárias
para a obtenção de qualquer autorização administrativa
ou que sejam necessárias para a instrução de quaisquer
procedimentos administrativos ou processos jurisdicio-
nais.

5 — A CPC, por forma a garantir a segurança da
informação circulada, celebra com cada consultor um
protocolo de confidencialidade, cujos termos são defi-
nidos casuisticamente.

Artigo 19.o

Dever de informação e transparência de procedimentos

1 — A CPC publicita os objectivos, as regras de actua-
ção e a situação geral dos diferentes contratos, no res-
peito pelo segredo militar, quando aplicável, pelo

segredo industrial e comercial das empresas, bem como
pelo disposto no artigo 18.o, junto da opinião pública
e das empresas e associações empresariais, de modo
a assegurar a transparência da actuação.

2 — A CPC publicita, nos termos e com os limites
previstos no número anterior, os projectos prioritários,
a lista de empresas certificadas e as regras de certi-
ficação, os critérios de avaliação das propostas e a lista
de contratos que fazem parte dos programas de con-
trapartidas e de cooperação industrial em curso ou já
concluídos.

CAPÍTULO VII

Disposições transitórias e finais

Artigo 20.o

Disposições transitórias

1 — Os membros da CPC que estejam em funções
à data da entrada em vigor do presente decreto-lei man-
têm-se em funções até à posse dos novos membros.

2 — Os novos membros da CPC devem ser nomeados
no prazo de 30 dias a contar da entrada em vigor do
presente decreto-lei.

3 — A CPC funciona em instalações cedidas para o
efeito pelo Ministério da Economia e da Inovação.

4 — O disposto na alínea b) do n.o 2 do artigo 17.o
aplica-se aos contratos em curso.

5 — Durante o ano de 2006, as despesas da CPC e
do GT são suportadas pelas seguintes entidades:

a) As despesas de pessoal, pelos organismos de
origem;

b) As restantes despesas, pelos orçamentos dos Minis-
térios da Defesa Nacional e da Economia e da Inovação,
em partes iguais.

Artigo 21.o

Norma revogatória

É revogado o despacho conjunto n.o 325/2002, de 27
de Março, dos Ministros da Defesa Nacional e da
Economia.

Artigo 32.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de
Junho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Emanuel Augusto dos Santos — Luís Filipe
M a r q u e s A m a d o — A n t ó n i o J o s é d e C a s t r o
Guerra — José Mariano Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 24 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 25 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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Decreto-Lei n.o 154/2006
de 7 de Agosto

É aprovado o Regime Jurídico das Contrapartidas
que se assume como instrumento fundamental para a
actuação da Comissão Permanente de Contrapartidas
em matéria de definição e gestão de programas de con-
trapartidas. O regime agora aprovado assume que as
contrapartidas, enquanto compensações acordadas
entre o Estado e um fornecedor de material de defesa,
devem ser susceptíveis de contribuir para o desenvol-
vimento industrial da economia portuguesa e para o
consequente aumento do valor económico associado à
aquisição, através de efeitos directos e indirectos, reco-
nhecidamente estruturantes e inovadores, bem como de
contribuir para o desenvolvimento de capacidades
empresariais na área das indústrias de defesa, de modo
a torná-las competitivas nos mercados internacionais e
a integrá-las nas redes de criação de valor da indústria
europeia de defesa, visando particularmente a partici-
pação nacional na cadeia de valor associada aos equi-
pamentos ou sistemas objecto do fornecimento ou a
construção de capacidades nacionais ligadas à susten-
tação do ciclo de vida de equipamentos ou sistemas
de defesa adquiridos pelas Forças Armadas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Parâmetros dos termos de referência das contrapartidas

Artigo 1.o

Definição e objectivos das contrapartidas

1 — Contrapartidas são as compensações acordadas
entre o Estado e um fornecedor de material de defesa,
susceptíveis de contribuir para o desenvolvimento
industrial da economia portuguesa e consequente
aumento do valor económico associado à aquisição.

2 — As contrapartidas devem contribuir positiva-
mente para o desempenho da economia portuguesa e
traduzir-se em acções cujos efeitos, directos e indirectos,
sobre a economia nacional, sejam reconhecidamente
estruturantes e inovadores, designadamente através do
desenvolvimento de capacidades empresariais compe-
titivas nos mercados internacionais.

3 — As contrapartidas devem contribuir também para
a criação de capacidades empresariais na área das indús-
trias de defesa, integradas de modo competitivo nas
redes de criação de valor da indústria europeia de defesa,
visando particularmente a participação nacional na
cadeia de valor associada aos equipamentos ou sistemas
objecto do fornecimento ou a construção de capacidades
nacionais ligadas à sustentação do ciclo de vida de equi-
pamentos ou sistemas de defesa adquiridos pelas Forças
Armadas.

Artigo 2.o

Âmbito das contrapartidas

1 — São objecto de contrapartidas, nos termos do
Decreto-Lei n.o 33/99, de 5 de Fevereiro, os procedi-
mentos de aquisição de material de defesa por parte
do Estado Português que tenham por objecto bens e
serviços constantes da lista prevista no n.o 2 do ar-

tigo 296.o do Tratado da Comunidade Europeia, em
valor não inferior a E 10 000 000.

2 — Excluem-se do disposto no número anterior:

a) Os procedimentos de aquisição de material de
defesa por parte do Estado Português a outro Estado;

b) Os procedimentos de aquisição de material de
defesa relativamente aos quais o adjudicatário seja dis-
pensado da obrigação de prestação de contrapartidas,
mediante despacho conjunto dos Ministros da Defesa
Nacional e da Economia e da Inovação, sob proposta
fundamentada da Comissão Permanente de Contrapar-
tidas (CPC).

Artigo 3.o

Natureza da obrigação de prestação de contrapartidas

1 — A obrigação de prestação de contrapartidas é
uma obrigação de resultado.

2 — O resultado corresponde à execução de projectos
contratualmente determinados, pelos modos previstos
no contrato de contrapartidas, susceptíveis de perfazer
um valor contabilizado de contrapartidas pelo menos
igual ao valor contratado.

Artigo 4.o

Termos de referência das contrapartidas

1 — Os termos de referência das contrapartidas são
definidos previamente à abertura dos procedimentos de
aquisição de material de defesa.

2 — Os termos de referência das contrapartidas
desenvolvem as respectivas normas na medida das espe-
cificidades de cada procedimento de aquisição.

3 — Os termos de referência das contrapartidas dis-
ciplinam, designadamente:

a) Os requisitos contratuais respeitantes à identifi-
cação, no contrato de contrapartidas, das obrigações do
adjudicatário relativamente às empresas portuguesas,
bem como a configuração contratual das respectivas
relações;

b) A especificação da informação económica e finan-
ceira necessária para apreciar objectivamente o valor
de cada projecto de contrapartidas, o seu impacte eco-
nómico e fiscalizar o seu cumprimento efectivo;

c) As obrigações gerais do adjudicatário e as obri-
gações específicas ligadas ao cumprimento de metas
intermédias;

d) A prova do cumprimento e a contabilização das
operações de contrapartidas;

e) O acompanhamento e a fiscalização da execução
do contrato;

f) Os encargos relativos à celebração, cumprimento
e execução do contrato de contrapartidas;

g) A forma de pagamento da comissão prevista na
alínea b) do n.o 2 do artigo 17.o do Estatuto da Comissão
Permanente de Contrapartidas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 153/2006, de 7 de Agosto.

Artigo 5.o

Grupos de contrapartidas

1 — São contrapartidas do grupo I as contrapartidas
directas, entendendo-se como tais as ligadas ao objecto
da aquisição.

2 — São contrapartidas do grupo II as contrapartidas
indirectas ligadas à indústria de defesa, designadamente
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as que se traduzam em colaboração e ou participação
das entidades que exercem esse tipo de indústria em
actividades como a concepção, desenvolvimento, enge-
nharia de produto e de processo, produção e suporte
ao longo do ciclo de vida ou qualquer outra actividade
de comprovado valor acrescentado.

3 — São contrapartidas do grupo III as contrapartidas
indirectas não ligadas à defesa.

4 — A CPC pode exigir, nos termos de referência de
cada procedimento de aquisição, que uma determinada
percentagem das contrapartidas a apresentar pelos con-
correntes respeite às indústrias de defesa (grupos I e II).

Artigo 6.o

Valor

1 — O valor global das contrapartidas não pode ser
inferior a 100 % do valor da aquisição, incluindo even-
tuais revisões de preços.

2 — O valor global das contrapartidas referido no
número anterior refere-se ao momento da celebração
do contrato de aquisição, sendo actualizado com refe-
rência a esse momento o valor de quaisquer contra-
partidas realizadas, de acordo com as seguintes fór-
mulas:

a) VG=DFn*VCn;
b) VCn=DVci/[(1+I)l ti/12].

3 — Nas fórmulas constantes do número anterior, os
termos utilizados têm o seguinte significado:

a) VG valor global das contrapartidas;
b) Fn factor de valorização a que se refere o n.o 2

do artigo 26.o;
c) VCn valor considerado para efeitos de contabi-

lização de cada contrapartida n;
d) Vci cada um dos cumprimentos parciais realizados

no âmbito da contrapartida VCn;
e) I taxa de juro legal à data da celebração do contrato

acrescida de 2 pontos percentuais;
f) ti número de meses que decorreram desde a cele-

bração do contrato de aquisição até ao final do mês
em que ocorreu o cumprimento parcial da operação
de contrapartidas.

4 — O aumento do valor da aquisição implica um
aumento das contrapartidas a prestar, ainda que estas
excedessem já o valor inicial da aquisição, em montante
proporcional ao aumento deste valor.

5 — Se o adjudicatário vier a realizar um valor de
contrapartidas superior àquele a que contratualmente
se vinculou, o excesso pode ser creditado no Banco de
Créditos de Contrapartidas, nos termos previstos no
capítulo III.

6 — Os termos de referência das contrapartidas dis-
ciplinam as operações suplementares de contrapartidas.

Artigo 7.o

Prazo

1 — As contrapartidas devem ser cumpridas em prazo
não superior ao do pagamento total da aquisição, sem
prejuízo do disposto no número seguinte e de a CPC
poder admitir, pontualmente, prazos de execução mais
longos.

2 — Quando o interesse numa operação de contra-
partidas dependa do momento em que a contrapartida

for executada, o contrato de contrapartidas estabelece
um prazo específico para o seu cumprimento.

3 — Sem prejuízo da verificação do cumprimento das
obrigações de contrapartidas no termo dos prazos acor-
dados para a execução das respectivas operações, podem
ser fixadas metas intercalares, em função da duração
global de cada operação, para efeitos de controlo do
desempenho do adjudicatário e de aplicação de sanções
contratuais por mora.

Artigo 8.o

Encerramento

1 — No termo da execução de cada contrato de con-
trapartidas a CPC elabora o seu termo de encerramento.

2 — O encerramento é executado na altura em que
termina o prazo fixado no contrato de contrapartidas,
ou no termo da prorrogação do prazo, quando esta tiver
ocorrido, nos termos definidos no artigo seguinte.

3 — Depois do encerramento de cada contrato de
contrapartidas, a CPC efectua a análise dos seus resul-
tados e o impacte produzido sobre as empresas bene-
ficiárias e sobre o tecido industrial local, regional e
nacional.

Artigo 9.o

Terceiros prestadores de contrapartidas

O adjudicatário pode envolver na prestação das con-
trapartidas, sob sua total responsabilidade, nos termos
previstos no artigo 800.o do Código Civil, subcontratados
ou outras empresas e entidades com ele relacionadas,
desde que aprovadas pela CPC.

Artigo 10.o

Prorrogação

1 — Os prazos para cumprimento das obrigações de
contrapartidas podem ser prorrogados pela CPC,
mediante pedido fundamentado do adjudicatário:

a) Em caso de força maior, pelo tempo correspon-
dente à sua subsistência;

b) Em caso de substituição de operações de contra-
partidas, do terceiro prestador das contrapartidas ou
da entidade beneficiária dessas contrapartidas, nos ter-
mos previstos no artigo 11.o, pelo prazo que for razoa-
velmente determinado pela substituição;

c) Em caso de obstáculo grave ou duradouro ao cum-
primento da operação de contrapartidas causado pelo
beneficiário das operações de contrapartidas.

2 — As prorrogações abrangem apenas as prestações
ou operações directamente relacionadas com os factos
que os justificam.

3 — Os termos de referência das contrapartidas dis-
ciplinam os aspectos relativos ao prazo de prorrogação.

Artigo 11.o

Substituição

1 — O adjudicatário pode propor, fundamentada-
mente, quanto a operações de contrapartidas determi-
nadas, a sua substituição total ou parcial, bem como
a substituição dos terceiros encarregados da sua exe-
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cução ou dos beneficiários das mesmas, caso se verifique,
respectivamente:

a) Uma alteração do quadro tecnológico ou das con-
dições previsíveis de mercado que:

i) Inviabilizem a operação de contrapartida;
ii) Façam perder interesse na operação de contra-

partida;
iii) Tornem a operação de contrapartida demasiada-

mente onerosa relativamente a operações alternativas
de interesse semelhante para a economia nacional; ou

iv) Possam previsivelmente conduzir ao incumpri-
mento da operação de contrapartida;

b) O incumprimento grave e ou duradouro pelo ter-
ceiro prestador das contrapartidas ou a ocorrência de
um facto que torne a relação com este demasiado one-
rosa relativamente a operações alternativas de interesse
equivalente para a economia nacional;

c) Um obstáculo grave ou duradouro ao cumprimento
da operação de contrapartidas causado pelo beneficiário
das contrapartidas.

2 — A decisão relativa à substituição de operações
de contrapartidas cabe à CPC, dentro dos limites esta-
belecidos no número anterior.

3 — A CPC pode determinar ao adjudicatário, de um
modo fundamentado, a substituição ou reformulação
integral ou parcial de qualquer operação de contrapar-
tidas ainda não iniciada ou com um grau de realização
muito baixo, em qualquer das circunstâncias previstas
no n.o 1.

4 — Os termos de referência das contrapartidas dis-
ciplinam os termos e requisitos de substituição de ope-
rações de contrapartidas, devendo as novas operações
apresentar características não inferiores àquelas que se
destinam a substituir, na perspectiva das razões que
determinaram a aceitação das primeiras.

Artigo 12.o

Exclusão de empresas beneficiárias de operações de contrapartidas

Caso se verifique um obstáculo grave ou duradouro
ao cumprimento da operação de contrapartidas causado
pelo beneficiário das contrapartidas, tal como previsto
na alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o e na alínea c) do
n.o 1 do artigo 11.o, a CPC pode impedir tal beneficiário
da possibilidade de vir a ser beneficiário de contrapar-
tidas no âmbito de outros programas de aquisição de
material de defesa.

Artigo 13.o

Mora e incumprimento definitivo

1 — O não cumprimento das obrigações assumidas
pelo adjudicatário relativamente a cada uma das metas
intercalares que venham a ser acordadas constitui-o em
mora.

2 — Decorrido um ano a partir da constituição em
mora, a CPC pode declarar o incumprimento definitivo,
mediante aviso prévio com a antecedência a prever nos
termos de referência das contrapartidas.

Artigo 14.o

Sanções por mora

1 — Quando a execução de um projecto se atrasar
em relação às metas intercalares previstas no contrato

de contrapartidas, o adjudicatário paga ao Estado, a
título de sanção por mora, o correspondente a 1% por
cada mês de atraso, calculado sobre o valor das pres-
tações em mora relativamente a cada beneficiário, com
um limite máximo de 15 % sobre esse valor.

2 — Se a mora se converter em incumprimento defi-
nitivo, e na medida em que se converta, a sanção por
mora é deduzida na sanção por incumprimento defi-
nitivo, sem que, por virtude de tal dedução, haja lugar
ao reembolso pelo Estado ao adjudicatário de quaisquer
montantes já pagos.

3 — A CPC pode, em alternativa ao disposto nos
números anteriores, fixar um prazo suplementar para
o cumprimento das obrigações de contrapartidas, com
um agravamento de 10%, 15% ou 20% do valor das
contrapartidas em mora, conforme o prazo suplementar
seja, respectivamente, inferior a um ano, superior a um
ano ou superior a dois anos.

4 — Os termos de referência das contrapartidas dis-
ciplinam as condições de aplicação da pena contratual
por mora.

Artigo 15.o

Sanções por incumprimento definitivo

1 — Em caso de incumprimento, total ou parcial, das
obrigações de contrapartidas, o adjudicatário paga ao
Estado, a título de sanção por incumprimento definitivo,
o correspondente a 15% da diferença entre o valor con-
tabilizado da operação de contrapartidas no final do
respectivo prazo de execução e o valor contratado da
mesma.

2 — Para efeitos de determinação da sanção a aplicar
nos termos do número anterior, a avaliação do grau
de cumprimento das contrapartidas pode, mediante
acordo da CPC, ser efectuada por referência a conjuntos
de operações e não por operação a operação.

Artigo 16.o

Garantias

1 — Para assegurar o bom e pontual cumprimento
das obrigações de contrapartidas e caucionar o paga-
mento das penas contratuais por mora e incumprimento
definitivo, o adjudicatário apresenta uma garantia ban-
cária incondicional e exigível à primeira solicitação no
valor de 15% do valor global das contrapartidas, subs-
crita por uma entidade bancária de rating não inferior
ao da República.

2 — Havendo lugar a alteração do valor do contrato
de contrapartidas, seja qual for a respectiva causa, o
montante da garantia é ajustado proporcionalmente.

3 — Os termos de referência das contrapartidas dis-
ciplinam as condições de liberação da garantia.

Artigo 17.o

Outros efeitos do incumprimento

1 — Os termos de referência das contrapartidas
podem prever outras sanções, principais ou acessórias,
a aplicar ao adjudicatário em caso de incumprimento
das obrigações de contrapartidas, assim como as garan-
tias a prestar pelo adjudicatário para assegurar o paga-
mento dos respectivos montantes.

2 — Para os efeitos do número anterior, o Estado
pode, designadamente, operar a compensação dos mon-
tantes por ele devidos ao adjudicatário no âmbito do
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contrato de aquisição com os montantes das sanções
por mora e incumprimento definitivo devidos pelo
adjudicatário.

3 — Para os mesmos efeitos, o Estado pode, ainda,
determinar a não admissão do adjudicatário inadim-
plente ou de empresa que com ele se encontre em rela-
ção de grupo em futuros procedimentos de aquisição
de material de defesa.

Artigo 18.o

Direito aplicável

O contrato de contrapartidas rege-se pelo direito
português.

Artigo 19.o

Idioma

1 — As comunicações escritas relativas à execução do
contrato de contrapartidas são efectuadas em língua
portuguesa.

2 — As comunicações orais relativas à execução do
contrato de contrapartidas são efectuadas em língua por-
tuguesa, sem prejuízo de a CPC poder, de acordo com
o seu critério, utilizar ou permitir a utilização de outro
idioma.

Artigo 20.o

Arbitragem

1 — Quaisquer litígios emergentes do contrato de
contrapartidas podem ser dirimidos por arbitragem de
direito estrito, nos termos do direito da arbitragem
português.

2 — O tribunal arbitral funciona em Portugal e é com-
posto por três árbitros ou por árbitro único, se as partes
acordarem na designação deste.

CAPÍTULO II

Parâmetros de avaliação das propostas
de contrapartidas

Artigo 21.o

Categorias de projectos de contrapartidas

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
para efeitos de avaliação os projectos de contrapartidas
são agrupados nas seguintes categorias:

a) Investimento directo estrangeiro;
b) Transferência de tecnologia visando aumentar a

capacidade competitiva das empresas portuguesas;
c) Parcerias visando inserir as empresas portuguesas,

de modo sustentável, no mercado global;
d) Parcerias, com continuidade, utilizando capacida-

des das empresas e outras entidades nacionais, nomea-
damente em I&D;

e) Exportações e outras aquisições de bens e serviços
a empresas nacionais;

f) Fornecimento de bens e prestações de serviços a
empresas nacionais.

2 — Os termos de referência podem pormenorizar
as categorias previstas no número anterior, podendo
ainda prever outras categorias de acções ou projectos
de relevante interesse económico-social a que, para o
efeito, devem ser associados, nos termos do n.o 2 do

artigo 26.o, factores multiplicadores, quer para a sua
avaliação quer para a sua valorização.

Artigo 22.o

Especificações das propostas de contrapartidas

1 — As propostas de contrapartidas apresentadas
pelos concorrentes devem ser suficientemente especi-
ficadas, designadamente quanto a:

a) Montante global de contrapartidas oferecidas;
b) Distribuição das operações de contrapartidas por

grupos;
c) Objectivos a atingir, âmbito, interesse tecnológico,

grau de inovação e impacte económico de cada operação
de contrapartidas;

d) Valor de cada operação de contrapartidas e res-
pectiva forma de cálculo;

e) Plano de negócios apresentado pela empresa bene-
ficiária, demonstrando o valor acrescentado nacional
(VAN) da operação de contrapartidas e o seu valor
económico;

f) Prazo, identificação de metas intermédias e cro-
nograma de execução de cada operação de contra-
partidas;

g) Identificação das entidades envolvidas em cada
operação de contrapartidas e da respectiva relação com
o concorrente;

h) Grau de compromisso com os beneficiários das
contrapartidas, sob a forma de contrato condicional ou
outra juridicamente equivalente.

2 — A CPC pode rejeitar ou classificar com o valor
mais baixo da sua escala de aferição as propostas que
sejam omissas relativamente a informação relevante
referida no número anterior, nomeadamente nas alí-
neas c), d) e h).

Artigo 23.o

Critérios de elegibilidade

1 — Os termos de referência das contrapartidas defi-
nem os critérios de elegibilidade das operações de
contrapartidas.

2 — Não são considerados os projectos de contrapar-
tidas que:

a) Sejam, simultaneamente, objecto de preço no
âmbito do contrato de aquisição, sem prejuízo da pos-
sibilidade de participação das empresas portuguesas nas
várias fases do fabrico ou na sustentação do ciclo de
vida dos equipamentos ou sistemas objecto do referido
contrato de aquisição;

b) Impliquem outras decisões de envolvimento do
Estado Português no contexto de procedimentos autó-
nomos;

c) Tenham um objecto claramente redundante face
a actividades em curso;

d) Decorram do funcionamento normal das relações
económico-comerciais entre o adjudicatário ou terceiro
e as empresas portuguesas;

e) Sejam de manifesto desinteresse para o Estado
Português.

3 — Sem prejuízo do disposto relativamente ao Banco
de Créditos de Contrapartidas, não podem ser apre-
sentados numa proposta de contrapartidas montantes
já utilizados no cumprimento de obrigações de contra-
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partidas ou que se refiram a bens e serviços objecto
de preço no âmbito de qualquer outro procedimento
de aquisição de material de defesa.

Artigo 24.o

Critérios de avaliação

1 — Cada projecto de contrapartidas é avaliado de
acordo com a sua qualidade, credibilidade e valor, em
função de critérios específicos previamente definidos
pela CPC.

2 — Para efeitos de avaliação da qualidade do pro-
jecto são, designadamente, considerados:

a) O efeito estruturante e a sua sustentabilidade;
b) O nível de tecnologia envolvido e o respectivo grau

de inovação;
c) A perspectiva de utilização industrial da tecnologia;
d) O investimento envolvido;
e) A criação directa ou indirecta de emprego qua-

lificado;
f) O impacte no desenvolvimento tecnológico nacional

e o contributo para o processo de inovação de produtos
ou de processos;

g) O impacte na especialização industrial e no reforço
de internacionalização e diversificação de mercados.

3 — Para efeitos de avaliação da credibilidade do pro-
jecto são, designadamente, considerados:

a) A exequibilidade, quer do ponto de vista da cre-
dibilidade do adjudicatário e seus parceiros quer da
capacidade das empresas beneficiárias das contrapar-
tidas, para concretizar os objectivos das mesmas;

b) O grau de compromisso existente entre o adju-
dicatário e seus parceiros e as empresas beneficiárias
das contrapartidas.

4 — Para efeitos do disposto na alínea b) do número
anterior, os concorrentes devem, na proposta final, con-
substanciar em contratos condicionais ou em outro tipo
de instrumento aceite pela CPC todas as operações de
contrapartidas a realizar, sendo apreciados com notação
mais elevada, de acordo com a tabela de multiplicadores
definida pela CPC, aqueles que prevejam um maior grau
de assunção de risco pelo adjudicatário ou seu repre-
sentante.

5 — Sem prejuízo das especificações tidas por neces-
sárias nos termos de referência e da aplicação dos fac-
tores referidos no artigo 26.o, o valor de cada uma das
operações de contrapartidas considerado para efeito de
avaliação das mesmas e a sua contabilização na fase
de execução do contrato é calculado da seguinte forma:

a) Tratando-se de investimento directo estrangeiro:

i) O montante considerado é o valor do capital estran-
geiro efectivamente investido durante o período do con-
trato, excluindo o fundo de maneio e eventuais apoios
do Estado ou da União Europeia, sem prejuízo de poder
ser também considerado, mediante acordo da CPC e
em alternativa à utilização dos factores referidos no
artigo 26.o, o valor de transferência de tecnologia e o
VAN associado a encomendas tomadas firmes no con-
trato durante um período que não exceda 150% do
período efectivo do contrato;

ii) O investimento directo estrangeiro deve ser rea-
lizado de forma a permitir, em circunstâncias econó-
micas normais, atingir os objectivos que se propõe;

b) Tratando-se de transferência de tecnologia:

i) O montante considerado é o valor que vier a ser
acordado, caso a caso, com a CPC, tendo por base o
valor comercial da tecnologia, o custo efectivo da trans-
ferência dessa tecnologia ou o VAN marginal gerado
em razão da aplicação da tecnologia durante um período
não superior a 150% do período efectivo do contrato;

ii) A transferência de tecnologia deve ser efectuada
de forma a permitir, em circunstâncias económicas nor-
mais, atingir os objectivos que se propõe;

c) Tratando-se de parcerias, com continuidade, uti-
lizando capacidades das empresas nacionais, são con-
siderados os subfactores previstos nas alíneas a), b), d)
e ou e), consoante o caso;

d) Tratando-se de exportações e outras aquisições
de bens e serviços a empresas nacionais, é considerado
o VAN da operação;

e) Tratando-se de fornecimento de bens ou prestações
de serviços a empresas nacionais, é considerado o valor
de mercado.

6 — Para os efeitos do disposto nas alíneas d) e e)
do número anterior, existindo uma relação comercial
entre a empresa portuguesa e o cliente para o mesmo
mercado anterior à celebração do contrato de contra-
partidas, o montante considerado como base de cálculo
é, salvo decisão em contrário da CPC, o acréscimo anual
relativamente à média dos melhores dois anos de entre
os três anos imediatamente anteriores ao ano em
questão.

7 — Para efeitos do disposto nos números anteriores,
o cálculo do VAN obedece a uma das seguintes fórmulas:

a) VAN=VAB+fornecimentos nacionais;
b) Em termos percentuais:

VAN=VAB+fornecimentos nacionais
valor de vendas, ex-works

8 — Para efeitos do número anterior, considera-se
como fornecimentos nacionais a soma dos montantes
de materiais, componentes e serviços de origem nacional
resultantes de um programa de contrapartidas iniciado
pelo adjudicatário.

9 — O método de cálculo do valor acrescentado bruto
(VAB) é o somatório das seguintes parcelas do Plano
Oficial de Contas (POC):

a) Rendas e alugueres (62219), não se incluindo as
rendas de locação financeira relativas a investimentos
para os quais o contrato de locação financeira estabelece
opção de compra irrevogável;

b) Impostos directos (632);
c) Despesas com pessoal (64);
d) Amortizações e integrações (66);
e) Provisões de exercício (67);
f) Despesas financeiras (681);
g) Provisões para impostos sobre lucros (86);
h) Resultados líquidos (88).
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Artigo 25.o

Empresas beneficiárias de projectos de contrapartidas

1 — A CPC define critérios de aferição da capacidade
de empresas portuguesas candidatas a beneficiar de con-
tratos de contrapartidas que sirva de base a um processo
de certificação.

2 — Nas áreas de actividade em que estejam avalia-
das, as empresas certificadas obtêm a classificação
máxima nos critérios relativos a credibilidade e capa-
cidade de realização.

3 — Para cada contrato de contrapartidas de valor
superior a E 10 000 000, a CPC celebra com o bene-
ficiário um acordo em que este se obriga a subcontratar,
no âmbito do projecto que beneficiarem, serviços a
outras empresas nacionais, valorizados por um montante
não inferior a 15% do montante total que lhe for
atribuído.

Artigo 26.o

Factores de avaliação e de contabilização

1 — Cada projecto de contrapartidas é reconduzido,
para efeitos de valorização, a uma das categorias pre-
vistas no artigo 21.o, às quais correspondem factores
de avaliação variáveis, fixados nos termos de referência
das contrapartidas, de 1 a 5, os quais, no caso a que
se refere o seu n.o 2, não podem ser inferiores a 3.

2 — Aos projectos referidos no n.o 2 do artigo 21.o
correspondem factores de valorização não inferiores a 2.

3 — Aos projectos ligados às indústrias de defesa cor-
respondem factores de avaliação não inferiores a 2 e
aos projectos ligados à construção de capacidade nacio-
nal de sustentação do ciclo de vida dos equipamentos
e sistemas adquiridos correspondem factores de ava-
liação não inferiores a 2,5.

CAPÍTULO III

Banco de Créditos de Contrapartidas

Artigo 27.o

Banco de Créditos de Contrapartidas

1 — Podem ser inscritas no Banco de Créditos de
Contrapartidas as operações de contrapartidas que um
potencial fornecedor de material de defesa pretenda
realizar previamente à celebração de um contrato de
fornecimento de bens ou de prestação de serviços com
o Estado Português, com vista à respectiva utilização,
por esse potencial fornecedor ou por empresa do mesmo
grupo económico, no cumprimento de obrigações de
contrapartidas em eventuais futuros contratos de tal
natureza.

2 — As operações de contrapartidas a inscrever no
Banco de Créditos de Contrapartidas, designadas pré-
-contrapartidas, devem consistir em acções de signifi-
cativo impacte económico e ter um valor mínimo de
E 1 000 000.

Artigo 28.o

Procedimento de inscrição

1 — A execução das operações de pré-contrapartidas
só pode iniciar-se após autorização da CPC, na sequên-
cia de análise do projecto, em conformidade com os
parâmetros constantes do presente decreto-lei.

2 — Para os efeitos do número anterior, os pedidos
de inscrição de operações de pré-contrapartidas devem

ser apresentados à CPC durante o ano a que respeitam
e conter todos os elementos necessários à sua apre-
ciação.

3 — A CPC delibera sobre o pedido de inscrição de
uma operação de pré-contrapartidas no Banco de Cré-
ditos de Contrapartidas no prazo de três meses a contar
da respectiva recepção e notifica o requerente dessa
deliberação no prazo de uma semana.

Artigo 29.o

Utilização dos créditos de contrapartidas

1 — Obtida a inscrição de uma operação de pré-con-
trapartidas, o respectivo crédito só pode ser utilizado
no cumprimento de obrigações de contrapartidas no
prazo máximo de oito anos após a data da sua aprovação
pela CPC, desde que não tenham passado mais de
três anos após a data do termo de encerramento.

2 — É condição da utilização dos créditos de con-
trapartidas a verificação do bom e pontual cumprimento
das operações de pré-contrapartidas no âmbito do
Banco de Créditos de Contrapartidas.

3 — A autorização a que se refere o n.o 3 do artigo
anterior pode ser revogada se, durante a execução da
pré-contrapartida, não forem cumpridos os procedimen-
tos aplicáveis aos contratos de contrapartidas.

4 — Mediante autorização da CPC, o titular de um
crédito de contrapartidas pode transmiti-lo a outra enti-
dade, permitindo a esta a utilização de tal crédito para
os fins previstos no n.o 1 do artigo 27.o

Artigo 30.o

Autonomia

1 — A utilização dos créditos de contrapartidas não
implica a dispensa das entidades deles titulares do cum-
primento da totalidade das normas aplicáveis ao pro-
cedimento de aquisição de material de defesa em causa.

2 — A existência de pré-contrapartidas não influi nas
decisões relativas a futuras aquisições de material de
defesa por parte do Estado Português, não podendo
ser interpretadas no sentido de conferirem quaisquer
direitos indemnizatórios.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 31.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de
Junho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Emanuel Augusto dos Santos — Luís Filipe
M a r q u e s A m a d o — A n t ó n i o J o s é d e C a s t r o
Guerra — José Mariano Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 24 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 25 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 763/2006
de 7 de Agosto

Pela Portaria n.o 790/2004, de 9 de Julho, foi criada
a zona de caça municipal de Vila Pouca de Aguiar (pro-
cesso n.o 3678-DGRF), situada no município de Vila
Pouca de Aguiar, e transferida a sua gestão para a
Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar.

Verificou-se entretanto que a área mencionada na
portaria acima referida não está correcta, nem a loca-
lização dos prédios rústicos que integram a presente
zona de caça corresponde à delimitação constante da
planta anexa à mesma portaria, pelo que se torna neces-
sário proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o O n.o 2.o da Portaria n.o 790/2004, de 9 de Julho,
deverá ter a seguinte redacção:

«Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à
presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
nas freguesias de Vila Pouca de Aguiar, Afonsim,
Bornes de Aguiar, Bragado, Capeludos de Aguiar,
Gouvães da Serra, Parada de Monteiros, Pensalves,
Santa Marta do Alvão, Soutelo de Aguiar, Sabroso
de Aguiar, Telões e Vreia de Jales, município de Vila
Pouca de Aguiar, com a área de 23 329 ha.»

2.o A planta anexa à Portaria n.o 790/2004, de 9 de
Julho, é substituída pela apensa à presente portaria.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 17 de Julho de 2006. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Rui
Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desenvolvi-
mento Rural e das Florestas, em 16 de Junho de 2006.

Portaria n.o 764/2006

de 7 de Agosto

Pela Portaria n.o 1226/2002, de 4 de Setembro, alte-
rada pela Portaria n.o 1305/2004, de 12 de Outubro,
foi concessionada à Associação de Caça e Pesca dos
Gorjões a zona de caça associativa de Penedos (processo
n.o 3105-DGRF), situada no município de Mértola.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, com a
área de 105 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no
n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 1226/2002, de 4 de Setembro, alterada
pela Portaria n.o 1305/2004, de 12 de Outubro, vários
prédios rústicos sitos na freguesia de São Miguel do
Pinheiro, município de Mértola, com a área de 105 ha,
ficando a mesma com a área total de 1697 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 17 de Julho de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 6 de Junho de
2006.
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Portaria n.o 765/2006
de 7 de Agosto

Pela Portaria n.o 534/94, de 8 de Julho, alterada pelas
Portarias n.os 841/97, 731/99, 851/2002 e 1150/2003, res-
pectivamente, de 6 de Setembro, de 25 de Agosto, de
13 de Julho e de 2 de Outubro, foi concessionada à
Associação de Caçadores e Pescadores Amigos da Natu-
reza a zona de caça associativa da Telhada (processo
n.o 1581-DGRF), situada nos municípios de Alcoutim
e Castro Marim, válida até 8 de Julho de 2006.

Veio agora o Clube de Caçadores da Foz de Odeleite
requerer a renovação e simultaneamente a mudança de
concessionário e a anexação de outros prédios rústicos
à citada zona de caça.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto nos artigos 11.o, 37.o e 48.o, em conjugação
com o estipulado na alínea a) do artigo 40.o, no n.o 1
do artigo 118.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro, ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria, a zona de caça associativa
da Telhada (processo n.o 1581-DGRF), situada nas fre-
guesias de Alcoutim, Odeleite e Castro Marim, muni-
cípios de Alcoutim e Castro Marim, é transferida para
o Clube de Caçadores da Foz de Odeleite, com o número
de pessoa colectiva 506875423 e sede na Rua da Escola
Primária, 15, 8950 Monte Francisco.

2.o É renovada, por um período de 12 anos, renováveis
e com efeitos a partir do dia 9 de Julho de 2006, a
concessão da zona de caça associativa da Telhada (pro-
cesso n.o 1581-DGRF), abrangendo vários prédios rús-
ticos sitos na freguesia e município de Alcoutim, com
a área de 664 ha, e na freguesia e município de Castro
Marim, com a área de 692 ha, perfazendo a área total
de 1356 ha, e que exprime uma redução de área con-
cessionada de 24,9302 ha.

3.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos, sitos na freguesia e município de Alcoutim,
com a área de 32 ha, e na freguesia de Odeleite, muni-
cípio de Castro Marim, com a área de 8 ha.

4.o A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por
planos especiais de ordenamento do território ou obti-
dos dados científicos que comprovem a incompatibili-
dade da actividade cinegética com a conservação da
natureza, até um máximo de 10% da área total da zona
de caça.

5.o A zona de caça associativa da Telhada após a
sua renovação e anexação dos terrenos acima referidos
ficará com a área total 1396 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

6.o Esta anexação só produz efeitos relativamente a
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 17 de Julho de 2006. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Rui
Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desenvolvi-
mento Rural e das Florestas, em 5 de Junho de 2006.

Portaria n.o 766/2006
de 7 de Agosto

Pela Portaria n.o 494/2004, de 5 de Maio, alterada
pela Portaria n.o 434/2005, de 21 de Abril, foi criada
a zona de caça municipal de Assunção (processo
n.o 3555-DGRF), situada no município de Arronches,
com a área de 1008 ha, e não 988 ha, como é referido
na Portaria n.o 434/2005, e transferida a sua gestão para
a Associação para a Defesa e Conservação da
Caça — DEVAÇA.

Veio agora aquela Associação solicitar a extinção
desta zona de caça requerendo ao mesmo tempo a con-
cessão de uma zona de caça associativa que englobasse
aqueles terrenos.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do

artigo 22.o, na alínea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do
artigo 118.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro, ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Arron-
ches:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o É extinta a zona de caça municipal de Assunção
(processo n.o 3555-DGRF), criada pela Portaria
n.o 494/2004, de 5 de Maio, alterada pela Portaria
n.o 434/2005, de 21 de Abril.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renováveis, à Associação para a
Defesa e Conservação da Caça — DEVAÇA, com o
número de pessoa colectiva 502570717, com sede na
Rua do Professor Ângelo Monteiro, bloco 4,
2.o, esquerdo, Assentos, 7300 Portalegre, a zona de caça
associativa de Assunção (processo n.o 4324-DGRF),
englobando vários prédios rústicos, cujos limites cons-
tam da planta anexa à presente portaria e que dela faz
parte integrante, sitos na freguesia de Assunção, muni-
cípio de Arronches, com a área de 1008 ha.
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3.o A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por
planos especiais de ordenamento do território ou obti-
dos dados científicos que comprovem a incompatibili-
dade da actividade cinegética com a conservação da
Natureza, até ao máximo de 10 % da área total da zona
de caça.

4.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 17 de Julho de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 6 de Junho de
2006.

Portaria n.o 767/2006
de 7 de Agosto

Pela Portaria n.o 1443/2002, de 6 de Novembro, foi
criada a zona de caça municipal de Entre Douro e Paiva
(processo n.o 3121-DGRF), situada no município de
Cinfães, e transferida a sua gestão para o Clube de Caça
e Pesca de Entre Douro e Paiva.

A entidade gestora requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, com a
área de 927 ha, sitos nos municípios de Cinfães e Arouca,
tendo em simultâneo solicitado a correcção da área pri-
mitivamente concessionada de 4829 ha para 3786 ha
por exclusão de áreas sociais (terrenos não cinegéticos)
e digitalização da referida zona de caça municipal.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 26.o

e no n.o 1 do artigo 118.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvidos
os Conselhos Cinegéticos Municipais:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento

Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça municipal criada
pela Portaria n.o 1443/2002, de 6 de Novembro, vários
prédios rústicos sitos na freguesia de São Tiago de Piães,
município de Cinfães, com a área de 606 ha, e na fre-
guesia de Espiunca, município de Arouca, com a área
de 321 ha, ficando a mesma com a área total de 4713 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 17 de Julho de 2006. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Rui
Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desenvolvi-
mento Rural e das Florestas, em 6 de Junho de 2006.

Portaria n.o 768/2006

de 7 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Vila
Pouca de Aguiar:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
períodos iguais, à Casa do Cabo — Actividades Turís-
ticas, S. A., com o número de pessoa colectiva 504994905,
com sede em Pensalves, 5450 Vila Pouca de Aguiar, a
zona de caça turística de Pensalves (processo
n.o 4316-DGRF), englobando vários prédios rústicos,



Diário da República, 1.a série — N.o 151 — 7 de Agosto de 2006 5621

cujos limites constam da planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de
Pensalves, município de Vila Pouca de Aguiar, com a
área de 1873 ha.

2.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zação, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza até um máximo de 10 % da área
total da zona de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 17 de Julho de 2006. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Rui
Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desenvolvi-
mento Rural e das Florestas, em 16 de Junho de 2006.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 769/2006
de 7 de Agosto

O Regulamento da Pesca por Arte de Arrasto foi
aprovado pela Portaria n.o 1102-E/2000, de 22 de
Novembro, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelas Portarias n.os 419-B/2001, de 18 de Abril, e
1423-B/2003, de 31 de Dezembro.

Volvidos cinco anos sobre a entrada em vigor do
citado Regulamento, e pese embora as prorrogações
de prazo que foram sendo concedidas pelas portarias
mencionadas, facto é que se verifica ser de muito difícil
concretização a adaptação das embarcações de pesca

prevista no seu artigo 30.o, havendo ainda hoje várias
embarcações que não foram objecto da mesma.

Perspectivando-se que, no futuro Quadro Comuni-
tário de Apoio, o Fundo Europeu das Pescas possa vir
a apoiar financeiramente tais adaptações, prevê-se no
presente diploma a possibilidade de as embarcações
registadas nas Capitanias da Figueira da Foz e de Cami-
nha poderem continuar a utilizar até ao final do ano
de 2007 redes de arrasto de fundo com portas, nos ter-
mos em que o vêm fazendo.

Por outro lado, tendo em conta que não foi possível
concretizar a reconversão de todas as embarcações regis-
tadas na Capitania de Cascais licenciadas para arrasto
de fundo com portas, autoriza-se, em definitivo, que
essas embarcações possam continuar a actuar fora da
linha de base recta entre os cabos Raso e Espichel.

Considera-se, ainda, ser de corrigir uma situação de
desigualdade, estendendo às embarcações licenciadas
para a ganchorra e registadas em portos da Zona Sul
ou da Zona Ocidental Sul a excepção prevista no n.o 2.o
do artigo 19.o, restringida, até agora, às embarcações
registadas em portos da Zona Norte.

Aproveita-se igualmente o presente diploma para
ajustar as áreas de actuação no caso da pesca com gan-
chorra de mão, e prever e regulamentar o cartão de
pescador apeado, título que autoriza o exercício da pesca
e a utilização de artes sem embarcação.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 3.o do Decreto Regu-

lamentar n.o 43/87, de 17 de Julho, na redacção dada
pelo Decreto Regulamentar n.o 7/2000, de 30 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

Artigo 1.o

Alterações ao Regulamento da Pesca por Arte de Arrasto, aprovado
pela Portaria n.o 1102-E/2000, de 22 de Novembro

Os artigos 5.o, 7.o, 8.o, 10.o, 15.o, 17.o, 19.o, 23.o e
29.o e o anexo do Regulamento da Pesca por Arte de
Arrasto, aprovado pela Portaria n.o 1102-E/2000, de
22 de Novembro, na redacção dada pelas Portarias
n.os 419-B/2001, de 18 de Abril, e 1423-B/2003, de 31 de
Dezembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

Arrasto de fundo

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O arrasto pelo fundo com portas é caracte-

rizado por ser uma arte de arrasto em que a boca,
provida de asas, se mantém aberta na horizontal pela
acção de portas e na vertical por meio de flutuadores
e lastros.

Artigo 7.o

Classes de malhagens

1 — Na zona económica exclusiva (ZEE) nacional
é proibida a utilização de redes de arrasto, excepto
nas seguintes condições:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 8.o

Áreas de exercício da pesca

1 — A pesca com arte de arrasto não pode ser exer-
cida a menos de 6 milhas da costa, com excepção:

a) Da ganchorra;
b) Do arrasto de vara e das embarcações previstas

no artigo 3.o do presente diploma.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Às embarcações que, à data de entrada em

vigor do presente diploma, se encontram registadas
na Capitania de Cascais e licenciadas para arrasto
de fundo com portas não se aplica o disposto no
número anterior, podendo operar por fora da linha
de base recta entre os cabos Raso e Espichel, mas
nunca a menos de 6 milhas de distância à costa.

Artigo 10.o

Licenciamento

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As embarcações licenciadas para arrasto de

fundo com portas nas classes de malhagem
55 mm-59 mm e ou superiores não podem ser licen-
ciadas, em simultâneo, para mais nenhuma arte de
pesca.

4 — As embarcações referidas no número anterior
ficam obrigadas a dispor de equipamento de moni-
torização contínua e, bem assim, ao preenchimento
do diário de pesca.

Artigo 15.o

Limites operacionais

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os pescadores licenciados para ganchorra de

mão apenas poderão exercer esta modalidade na área
de jurisdição da capitania da respectiva residência e
nas capitanias limítrofes.

Artigo 17.o

Características da ganchorra rebocada por embarcação

1 — A largura máxima da boca da ganchorra não
pode exceder 2 m quando utilizada na Zona Ocidental
Norte e 1 m quando utilizada na Zona Ocidental Sul
e na Zona Sul.

2 — O pente de dentes da ganchorra deverá obede-
cer aos seguintes requisitos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) A largura máxima não pode exceder 1,5 m

quando utilizada na Zona Ocidental Norte e 1 m
quando utilizada na Zona Ocidental Sul e na Zona
Sul.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 19.o

Embarcações utilizadas na pesca com ganchorra

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior

as embarcações que, à data de 31 de Dezembro de
1999, se encontravam autorizadas para a pesca com
ganchorra, não podendo, contudo, relativamente às
mesmas, verificar-se qualquer novo aumento de
potência.

Artigo 23.o

Espécies alvo

A pesca com a arte de arrasto de vara só pode
ser exercida quando dirigida à captura de camarões-
-negros (Crangon spp.) e camarões das espécies Pan-
dalus montagui e Palaemon spp.

Artigo 29.o

Proibição de outras artes de pesca

Durante uma mesma viagem, as embarcações licen-
ciadas para o exercício da pesca dirigida ao camarão
não podem utilizar, nem ter a bordo, qualquer outra
arte de pesca.

ANEXO

Classes de malhagens, espécies alvo e percentagens de captura exigidas

Classes de malhagem (milímetros)

20-31 (a) 32-54 (a) 55-59 (b) (d) 65-69 (c) › 70 (c)

Percentagem mínima de espécies alvo

50 50 30 70 Nula

Espécies alvo

Camarões (Pandalus montagui, Palaemon spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × × ×
Camarões-negros (Crangon spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × × ×
Camarão-vermelho, camarão-púrpura e gamba-branca (Aristeus antennatus, Aristaeo-

morpha foliacea, Parapenaeus longirostris) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Pilado (Polybius henslowi) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × × ×
Cavala/sarda (Scomber spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Carapaus (Trachurus spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Arenque (Clupea harengus) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Verdinho (Micromesistius poutassou) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Sardinha (Sardina pilchardus) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Argentinas (Argentinidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Lulas e potas (Loliginidae, Ommastrephidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Peixes-agulha (Belone spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Fanecas (Trisopterus spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
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Classes de malhagem (milímetros)

20-31 (a) 32-54 (a) 55-59 (b) (d) 65-69 (c) › 70 (c)

Percentagem mínima de espécies alvo

50 50 30 70 Nula

Espécies alvo

Língua (Dicologlossa cuneata) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Galeotas (Ammodytidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Espadilha (Sprattus sprattus) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Enguia (Anguilla anguilla) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Biqueirão (Engraulis encrasicholus) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Peixes-rei e biqueirão-do-lago (Atherina spp. e Osmerus spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Badejinho (Gadiculus argenteus) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Suspensórios (Cepolidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Xaputas e imperadores (Bramidae, Berycidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Congro (Conger conger) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Esparídeos (Sparidae, excepto choupa, Spondyliosoma cantharus) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Cantarilhos e rascassos (Scorpaenidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Azevias (Microchirus azevia, Microchirus variegatus) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Abróteas (Phycis spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Peixes-aranha (Trachinidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Cabras e ruivos (Triglidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Centracantídeos (Centracanthidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Polvos (Octopus vulgaris, Eledone cirrhosa) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Bodiões (Labridae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Choco (Sepia officinalis) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Lagartixas/granadeiros (Nezumia spp., Malacocephalus spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Patas-roxas (Scyliorhinidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Mora (Mora moro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Galateídeos (Galatheidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Salmonetes (Mullidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Peixe-galo (Zeus faber) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Todos os outros organismos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ×

(a) Esta classe de malhagem só se aplica à pesca com arrasto de vara e com portas, nos termos do capítulo III do presente Regulamento.
(b) Com esta classe de malhagem, que só se aplica ao arrasto de fundo com portas, não podem ser capturados peixes e cefalópodes em quantidades superiores a 30 %, relativamente

ao total de capturas, com excepção do verdinho.
(c) Com estas classes de malhagem, que só se aplicam ao arrasto de fundo com portas, não podem ser capturados crustáceos em quantidades superiores a 30%, relativamente ao

total de capturas.
(d) A percentagem de espécies alvo relativas à classe de malhagem 55 mm-59 mm é reduzida para 20 % quando existirem a bordo, em condições de serem utilizadas, na mesma

maré, redes de arrasto de diferentes malhagens.»

Artigo 2.o

Norma revogatória

São revogados o n.o 2 do artigo 13.o e o n.o 2 do
artigo 20.o do Regulamento da Pesca por Arte de
Arrasto, aprovado pela Portaria n.o 1102-E/2000, de 22
de Novembro, e o n.o 6.o da Portaria n.o 1142/2004,
de 13 de Setembro.

Artigo 3.o

Norma transitória

O regime transitório previsto no artigo 30.o, n.os 2
e 3, do Regulamento da Pesca por Arte de Arrasto,
aprovado pela Portaria n.o 1102-E/2000, com as alte-
rações que lhe foram sendo sucessivamente feitas pelas
Portarias n.os 419-B/2001 e 1423-B/2003, mantém-se em
vigor até ao final do ano de 2007, retroagindo esta dis-
posição a 1 de Janeiro de 2006.

Artigo 4.o

Cartão de pescador apeado

A autorização para o exercício da pesca e utilização
de artes sem auxílio de embarcação é titulada por cartão,
nos moldes estabelecidos nos artigos 13.o e 14.o do Regu-
lamento da Apanha, aprovado pela Portaria
n.o 1102-B/2000, de 22 de Novembro, com as alterações
introduzidas pela Portaria n.o 144/2006, de 20 de
Fevereiro.

Artigo 5.o

Publicação do Regulamento da Pesca por Arte de Arrasto

É publicado em anexo o Regulamento da Pesca por
Arte de Arrasto, aprovado pela Portaria n.o 1102-E/2000,
de 22 de Novembro, com as alterações que lhe foram
introduzidas pelas Portarias n.os 419-B/2001, de 18 de
Abril, e 1423-B/2003, de 31 de Dezembro, e pela presente
portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 17 de
Julho de 2006.

ANEXO

REGULAMENTO DA PESCA POR ARTE DE ARRASTO

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento estabelece o regime do exer-
cício da pesca por arte de arrasto.

Artigo 2.o

Definição da arte

Por pesca por arte de arrasto entende-se qualquer
método de pesca que utiliza estruturas rebocadas essen-
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cialmente compostas por bolsa, em geral grande, e
podendo ser prolongada para os lados por «asas» rela-
tivamente pequenas.

Artigo 3.o

Tipos

A pesca com arte de arrasto pode ser exercida com
artes que se integrem num dos seguintes grupos:

a) Ganchorra;
b) Arrasto de fundo;
c) Arrasto pelágico.

Artigo 4.o

Ganchorra

1 — Por ganchorra entende-se a arte de arrasto
pequena ou de média dimensão, sem asas, cuja boca
é limitada por estrutura totalmente rígida e que se des-
tina à captura de bivalves, os quais ficam retidos em
grelha metálica ou saco de rede que se liga à boca.

2 — As ganchorras podem ser de mão ou rebocadas
por embarcação.

3 — A ganchorra de mão é caracterizada por ser uma
ganchorra de pequena dimensão destinada a operar por
acção directa da mão humana, sem auxílio de embar-
cação e em zonas só acessíveis na baixa-mar.

Artigo 5.o

Arrasto de fundo

1 — Por arrasto de fundo entende-se a arte de arrasto
de média ou grande dimensão, sempre rebocada por
embarcação, que se desloca sobre o fundo e em contacto
com ele.

2 — O arrasto de fundo pode ser de vara ou com
portas.

3 — O arrasto de vara é caracterizado por ser uma
arte de arrasto de média dimensão em que a boca, des-
provida de asas, se mantém aberta pela acção de duas
varas ou uma vara horizontal e por estruturas rígidas
laterais (caso dos «patins»).

4 — O arrasto pelo fundo com portas é caracterizado
por ser uma arte de arrasto em que a boca, provida
de asas, se mantém aberta na horizontal pela acção de
portas e na vertical por meio de flutuadores e lastros.

Artigo 6.o

Arrasto pelágico

Por arrasto pelágico entende-se uma arte rebocada,
normalmente de grande dimensão, operando a meia-
-água ou subsuperfície, não dispondo de protecção na
sua estrutura que lhe permita contactos com o fundo
sem sofrer avarias graves.

Artigo 7.o

Classes de malhagens

1 — Na zona económica exclusiva (ZEE) nacional é
proibida a utilização de redes de arrasto, excepto nas
seguintes condições:

a) A malhagem, na parte da rede que tenha malha
de dimensões mais reduzidas, se enquadre numa das
classes de malhagem previstas no anexo do presente
Regulamento;

b) A composição das capturas efectuadas com essa
rede e mantidas a bordo deve ser tal que, respeitando
as classes de malhagem definidas, a percentagem das
espécies alvo autorizadas no anexo do presente Regu-
lamento seja igual ou superior à percentagem mínima
ali estabelecida.

2 — As percentagens referidas no anexo do presente
Regulamento e na alínea b) do número anterior são
calculadas em percentagem de peso de todos os peixes,
crustáceos e moluscos escolhidos ou desembarcados,
tendo em conta as quantidades que tenham sido trans-
bordadas para outras embarcações, podendo ser calcu-
ladas com base numa ou várias amostras representativas,
cujas regras de amostragem estão estabelecidas no
Regulamento (CFE) n.o 954/87, de 1 de Abril.

3 — A triagem das capturas deve ser efectuada ime-
diatamente após a alagem das redes, devendo os exem-
plares com dimensão inferior à legalmente fixada ser
imediatamente devolvidos ao mar.

4 — As capturas são avaliadas em peso vivo, isto é,
à saída da água, devendo a correspondência em peso
entre lagostins inteiros e caudas dos mesmos obter-se
multiplicando o peso destas por três.

5 — O disposto neste artigo não se aplica à pesca
com ganchorra.

Artigo 8.o

Áreas de exercício da pesca

1 — A pesca com arte de arrasto não pode ser exer-
cida a menos de 6 milhas da costa, com excepção:

a) Da ganchorra;
b) Do arrasto de vara e das embarcações previstas

no artigo 3.o do presente diploma.

2 — A distância de 6 milhas a que se refere o número
anterior, entre os cabos Raso, Espichel e Sines, será
contada a partir das respectivas linhas de base recta.

3 — Às embarcações que, à data de entrada em vigor
do presente diploma, se encontram registadas na Capi-
tania de Cascais e licenciadas para arrasto de fundo
com portas não se aplica o disposto no número anterior,
podendo operar por fora da linha de base recta entre
os cabos Raso e Espichel, mas nunca a menos de 6
milhas de distância da costa.

Artigo 9.o

Fixação de dispositivos às redes

De acordo com o artigo 16.o do Regulamento (CE)
n.o 850/98, de 30 de Março, é proibida a fixação de dis-
positivos que possam obstruir as malhas de qualquer
parte de uma rede ou grelha ou reduzir-lhe as dimensões.

Artigo 10.o

Licenciamento

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
as embarcações de arrasto só podem ser licenciadas para
uma das classes de malhagem referidas no anexo do
presente Regulamento.

2 — As embarcações de arrasto licenciadas para a
classe de malhagem de 55 mm-59 mm podem ser, simul-
taneamente, licenciadas para a classe de malhagem igual
ou superior a 70 mm.
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3 — As embarcações licenciadas para arrasto de
fundo com portas nas classes de malhagem
55 mm-59 mm e ou superiores não podem ser licencia-
das, em simultâneo, para mais nenhuma arte de pesca.

4 — As embarcações referidas no número anterior
ficam obrigadas a dispor de equipamento de monito-
rização contínua e, bem assim, ao preenchimento do
diário de pesca.

CAPÍTULO II

Pesca com ganchorra

Artigo 11.o

Zonas de operação

Para efeitos do exercício da pesca com ganchorra,
as águas territoriais adjacentes ao continente são divi-
didas nas seguintes zonas de operação:

a) Zona Ocidental Norte — delimitada a norte pelo
limite do mar territorial e a sul pelo paralelo que passa
por Pedrógão (39 ° 55b 04n N.);

b) Zona Ocidental Sul — delimitada a norte pelo
paralelo que passa por Pedrógão (39 ° 55b 04n N.) e a
sul pelo paralelo que passa pelo farol do cabo de São
Vicente (37 ° 55b 17n N.);

c) Zona Sul — delimitada a norte pela linha de costa
e pelo paralelo que passa pelo farol do cabo de São
Vicente (37 ° 01b 17n N.), conforme aplicável, e a este
pelos limites do mar territorial.

Artigo 12.o

Limites interiores das zonas de operação

1 — O exercício da pesca com ganchorra rebocada
por embarcação só é permitido em profundidades supe-
riores a 2,5 m no momento.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
a pesca com ganchorra rebocada por embarcação não
pode ser exercida a menos de 300 m da linha da costa
em áreas concessionadas durante a época balnear.

Artigo 13.o

Contingentes

1 — Por portaria do membro do Governo responsável
pelo sector das pescas serão fixados para cada zona de
operação em função do estado dos recursos:

a) O número máximo de embarcações a serem licen-
ciadas e de licenças para ganchorras de mão;

b) Máximos de captura autorizados;
c) Interdição de captura de certas espécies;
d) Obrigatoriedade de descarga em portos deter-

minados;
e) Outros condicionalismos específicos.

2 — (Revogado.)

Artigo 14.o

Outras artes autorizadas

A utilização de quaisquer outras artes de pesca pelas
embarcações licenciadas para o exercício da pesca com
ganchorra só é permitida desde que para tanto licen-
ciadas e apenas durante os períodos em que a pesca
com ganchorra esteja interdita por motivos de conser-

vação de recursos ou de protecção da saúde pública,
com excepção dos aparelhos de anzol.

Artigo 15.o

Limites operacionais

1 — As embarcações licenciadas para o exercício da
pesca com ganchorra só podem exercer esta modalidade
dentro dos limites da zona de operação em que se loca-
lize o respectivo porto de registo.

2 — Os pescadores licenciados para ganchorra de
mão apenas poderão exercer esta modalidade na área
de jurisdição da capitania da respectiva residência e nas
capitanias limítrofes.

Artigo 16.o

Características da ganchorra de mão

1 — As características da boca da ganchorra de mão
são as seguintes:

a) Largura máxima — 60 cm;
b) Altura máxima — 50 cm;
c) Comprimento máximo dos dentes — 15 cm;
d) Intervalo mínimo entre os dentes — 15 mm;
e) Os dentes referidos na alínea c) e d) podem ser

substituídos por uma lâmina cujo comprimento máximo
é 60 cm e a largura máxima é 15 cm.

2 — Poderá ser acoplada à boca da ganchorra uma
armação metálica ou um saco de rede.

3 — A armação metálica referida no número anterior,
cujo comprimento máximo é de 45 cm e a altura máxima
na parte posterior é de 25 cm, pode ser revestida de:

a) Uma grelha de barras paralelas — disposta no sen-
tido do comprimento, não podendo o espaçamento entre
barras ser inferior a 8 mm quando destinada à captura
de conquilha e 12 mm para a captura de outras espécies;

b) Malha rígida (retículo) — não inferior a 15 mm
quando destinada à captura de conquilha ou 20 mm para
a captura de outras espécies;

c) Rede — malhagem mínima de 25 mm.

4 — Quando na parte posterior da armação metálica
não se verifique o revestimento referido nas alíneas a)
e b) do número anterior, pode ser acoplado a esta parte
da armação um saco com malhagem mínima de 30 mm.

5 — O saco referido no n.o 2 obedecerá às carac-
terísticas de malhagem referidas no número anterior.

6 — A medição da malhagem referida nas alíneas b)
e c) do n.o 3 é efectuada nos termos do n.o 2 do artigo 50.o
do Decreto Regulamentar n.o 43/87, de 17 de Julho,
na redacção dada pelo Decreto Regulamentar
n.o 7/2000, de 30 de Maio.

Artigo 17.o

Características da ganchorra rebocada por embarcação

1 — A largura máxima da boca da ganchorra não pode
exceder 2 m quando utilizada na Zona Ocidental Norte
e 1 m quando utilizada na Zona Ocidental Sul e na
Zona Sul.

2 — O pente de dentes da ganchorra deverá obedecer
aos seguintes requisitos:

a) O comprimento máximo dos dentes não pode exce-
der 200 mm quando se destine à pesca da amêijoa-
-branca, pé-de-burrinho, conquilha e ameijola;
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b) O comprimento máximo dos dentes não pode exce-
der 550 mm quando se destine à pesca de longueirão
e navalha;

c) O intervalo entre os dentes não pode ser inferior
a 15 mm;

d) A largura máxima não pode exceder 1,5 m quando
utilizada na Zona Ocidental Norte e 1m quando uti-
lizada na Zona Ocidental Sul e na Zona Sul.

3 — É proibido dotar a ganchorra de qualquer dis-
positivo em forma de lâmina, nomeadamente na parte
inferior da armação metálica ou de patins, no caso das
ganchorras que utilizem sacos de rede.

4 — Quando dotada de grelha, na sua parte anterior
a distância entre as barras da mesma não pode ser infe-
rior a 8 mm.

5 — Com excepção da pesca da vieira, o saco não
poderá ser metálico e a sua malhagem não pode ser
inferior a 30 mm quando se destina à captura de amêi-
joa-branca, pé-de-burrinho e conquilha, 35 mm quando
se destina à captura de longueirão ou navalha e 70 mm
quando se destina à captura de ameijola.

6 — Em alternativa ao saco de rede referido no
número anterior, poderá ser utilizada uma grelha de
retenção, constituída por barras paralelas dispostas no
sentido do comprimento, com as seguintes caracte-
rísticas:

a) Comprimento máximo — 125 cm;
b) Altura máxima — 50 cm;
c) Largura máxima — 80 cm;
d) Número máximo de estruturas elevatórias ou

patins — três para a parte anterior e dois para a parte
posterior;

e) Largura máxima das estruturas elevatórias ou
patins — 1,5 cm na parte anterior e 10 cm na parte
posterior;

f) O espaçamento entre barras é de 27 mm para a
captura dirigida à ameijola, de 12 mm para a captura
dirigida à amêijoa-branca e pé-de-burrinho, 8 mm para
a captura dirigida à conquilha e 9 mm para a captura
dirigida à navalha e longueirão, com uma tolerância
de ± 0,5 mm, desde que, em média, em cada uma das
faces da grelha não seja ultrapassado o valor aqui fixado
para o espaçamento entre barras.

Artigo 18.o

Medição da malhagem

A determinação do vazio da malha ou retículo é feita
nos termos do artigo 50.o do Decreto Regulamentar
n.o 43/87, de 17 de Julho, na redacção dada pelo Decreto
Regulamentar n.o 7/2000, de 30 de Maio.

Artigo 19.o

Embarcações utilizadas na pesca com ganchorra

1 — Só podem ser licenciadas para o exercício da
pesca com ganchorra as embarcações registadas na pesca
local ou costeira desde que não excedam os seguintes
limites de potência:

a) Zona Ocidental Norte — 110,3 kW;
b) Zona Ocidental Sul — 95,6 kW;
c) Zona Sul — 73,5 kW.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior
as embarcações que, à data de 31 de Dezembro de 1999,

se encontravam autorizadas para a pesca com ganchorra,
não podendo, contudo, relativamente às mesmas, veri-
ficar-se qualquer novo aumento de potência.

Artigo 20.o

Número de ganchorras por embarcação

1 — As embarcações licenciadas para o exercício da
pesca com ganchorra não podem operar simultanea-
mente com mais de duas daquelas artes.

2 — (Revogado.)

Artigo 21.o

Interdição do exercício da pesca

1 — O período de interdição para captura de todas
as espécies de moluscos bivalves e para todas as zonas
de operação é fixado, por motivos biológicos, entre 1
de Maio e 15 de Junho de cada ano.

2 — O período fixado no número anterior pode ser
modificado por despacho do membro do Governo res-
ponsável pelo sector das pescas, tendo em conta as infor-
mações científicas disponíveis sobre o estado e a evo-
lução dos recursos biológicos ou factores de ordem
sócio-económica.

3 — No período previsto no n.o 1, é permitido cap-
turar até 5 kg diários de conquilha por pescador devi-
damente licenciado para utilização de ganchorra de mão.

Artigo 22.o

Capturas interditas

Na pesca com ganchorra, caso sejam capturados pei-
xes ou crustáceos, deverão ser imediatamente devolvidos
ao mar.

CAPÍTULO III

Arrasto de vara

Artigo 23.o

Âmbito e espécies alvo

A pesca com a arte de arrasto de vara só pode ser
dirigida à captura de camarões-negros (Crangon spp.) e
camarões das espécies Pandalus montagui e Palaemon spp.

Artigo 24.o

Caracterização das artes

A rede de arrasto de vara obedece às seguintes
características:

a) Comprimento máximo da vara — 7 m;
b) Altura máxima do patim ou da abertura, na vertical,

da boca da rede — 0,65 m;
c) (Revogada.)

Artigo 25.o

Embarcações

1 — Só podem ser licenciadas para o uso da arte de
arrasto de vara as embarcações que à data da entrada
em vigor do presente diploma possuam licença para o
uso de redes camaroeiras ou de pilado.

2 — A potência motriz máxima das embarcações que
utilizam a arte de arrasto de vara é fixada em 56 kW,
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com excepção das embarcações referidas no número
anterior que, embora possuindo potência superior, já
vinham sendo licenciadas, não podendo, contudo, rela-
tivamente às mesmas, verificar-se qualquer novo
aumento.

Artigo 26.o

Área de actuação

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
a pesca com redes de arrasto de vara só pode ser exercida
nas áreas de jurisdição das capitanias dos portos de
Caminha à Figueira da Foz e até à distância de 1,5 milhas
da costa.

2 — Na área de jurisdição da Delegação Marítima
de Esposende, até à área de jurisdição da Capitania
de Aveiro, inclusive, a pesca de arrasto de vara pode
ser exercida até à distância de 3,5 milhas da costa.

3 — Poderão ser fixadas outras áreas ou períodos de
interdição da actividade com esta arte, por despacho
do membro do Governo responsável pelo sector das
pescas, tendo em conta as informações científicas dis-
poníveis sobre o estado e a evolução dos recursos
biológicos.

Artigo 27.o

Período hábil de pesca

1 — A pesca com rede de arrasto de vara com classe
de malhagem de 20 mm a 31 mm só pode ser exercida
de 1 de Outubro a 31 de Março.

2 — A pesca com rede de arrasto de vara com classe
de malhagem de 32 mm a 54 mm só pode ser exercida
de 1 de Julho a 31 de Maio.

Artigo 28.o

Licenciamento

Só podem ser licenciadas para a pesca com arrasto
de vara, com uma das classes de malhagem referidas

no anexo (20 mm a 31 mm ou 32 mm a 54 mm), embar-
cações de pesca que não disponham cumulativamente
de licença para armadilhas destinadas à captura de
camarão-branco-legítimo ou rede de levantar «som-
breira».

Artigo 29.o

Proibição de outras artes de pesca

Durante uma mesma viagem, as embarcações licen-
ciadas para o exercício da pesca dirigida ao camarão
não podem utilizar, nem ter a bordo, qualquer outra
arte de pesca.

Artigo 30.o

Disposições transitórias

1 — As embarcações que, à data da entrada em vigor
do presente diploma, utilizem redes de arrasto de vara
ou redes camaroeiras ou do pilado, com portas, com
características distintas das referidas no artigo 24.o deve-
rão, até ao final do ano 2001, realizar as necessárias
adaptações de modo a darem cumprimento àquele, com
excepção das embarcações referidas no número
seguinte.

2 — As embarcações registadas nas Capitanias da
Figueira da Foz e de Caminha que, à data de entrada
em vigor do presente diploma, utilizem redes camaroei-
ras do pilado com portas deverão, até 31 de Dezembro
de 2005, realizar as necessárias adaptações de modo
a reconverter aquelas artes de arrasto de vara, dando
cumprimento ao disposto no artigo 24.o

3 — As embarcações referidas nos números anterio-
res deverão cumprir o disposto nos artigos 25.o a 29.o

4 — O prazo referido no n.o 2 poderá ser antecipado
caso imperativos de conservação dos recursos assim o
determinem.

ANEXO

Classes de malhagens, espécies alvo e percentagens de captura exigidas

Classes de malhagem (milímetros)

20-31 (a) 32-54 (a) 55-59 (b) (d) 65-69 (c) › 70 (c)

Percentagem mínima de espécies alvo

50 50 30 70 Nula

Espécies alvo

Camarões (Pandalus montagui, Palaemon spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × × ×
Camarões-negros (Crangon spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × × ×
Camarão-vermelho, camarão-púrpura e gamba-branca (Aristeus antennatus, Aristaeo-

morpha foliacea, Parapenaeus longirostris) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Pilado (Polybius henslowi) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × × ×
Cavala/sarda (Scomber spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Carapaus (Trachurus spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Arenque (Clupea harengus) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Verdinho (Micromesistius poutassou) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Sardinha (Sardina pilchardus) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Argentinas (Argentinidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Lulas e potas (Loliginidae, Ommastrephidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Peixes-agulha (Belone spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Fanecas (Trisopterus spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Língua (Dicologlossa cuneata) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Galeotas (Ammodytidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Espadilha (Sprattus sprattus) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Enguia (Anguilla anguilla) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
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Classes de malhagem (milímetros)

20-31 (a) 32-54 (a) 55-59 (b) (d) 65-69 (c) › 70 (c)

Percentagem mínima de espécies alvo

50 50 30 70 Nula

Espécies alvo

Biqueirão (Engraulis encrasicholus) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Peixes-rei e biqueirão-do-lago (Atherina spp. e Osmerus spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Badejinho (Gadiculus argenteus) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Suspensórios (Cepolidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Xaputas e imperadores (Bramidae, Berycidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Congro (Conger conger) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Esparídeos (Sparidae, excepto choupa, Spondyliosoma cantharus) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Cantarilhos e rascassos (Scorpaenidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Azevias (Microchirus azevia, Microchirus variegatus) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Abróteas (Phycis spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Peixes-aranha (Trachinidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Cabras e ruivos (Triglidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Centracantídeos (Centracanthidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Polvos (Octopus vulgaris, Eledone cirrhosa) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Bodiões (Labridae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Choco (Sepia officinalis) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Lagartixas/granadeiros (Nezumia spp., Malacocephalus spp.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Patas-roxas (Scyliorhinidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Mora (Mora moro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Galateídeos (Galatheidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Salmonetes (Mullidae) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Peixe-galo (Zeus faber) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × ×
Todos os outros organismos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ×

(a) Esta classe de malhagem só se aplica à pesca com arrasto de vara e com portas, nos termos do capítulo III do presente Regulamento.
(b) Com esta classe de malhagem, que só se aplica ao arrasto de fundo com portas, não podem ser capturados peixes e cefalópodes em quantidades superiores a 30 %, relativamente

ao total de capturas, com excepção do verdinho.
(c) Com estas classes de malhagem, que só se aplicam ao arrasto de fundo com portas, não podem ser capturados crustáceos em quantidades superiores a 30%, relativamente ao

total de capturas.
(d) A percentagem de espécies alvo relativas à classe de malhagem 55 mm-59 mm é reduzida para 20 % quando existirem a bordo, em condições de serem utilizadas, na mesma

maré, redes de arrasto de diferentes malhagens.

Portaria n.o 770/2006

de 7 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.o
e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ida-
nha-a-Nova:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
períodos iguais, a Sérgio Fernandes Torrão, com o
número de pessoa colectiva 151148724, com sede no
Campo Grande, 30, 10.o, F, 1700-093 Lisboa, a zona
de caça turística da Herdade do Pescaz e Gonçalão (pro-
cesso n.o 4389-DGRF), englobando vários prédios rús-
ticos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas fre-
guesias de Idanha-a-Nova e Ladoeiro, município de Ida-
nha-a-Nova, com a área de 1110 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 24 de Julho de 2006.

Portaria n.o 771/2006
de 7 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
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duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Vila
Viçosa:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, à Associação de Caça da Herdade
da Lameira, com o número de pessoa colec-
tiva 507330439, com sede na Rua de Elvas, 51, Vila
Boim, 7350 Elvas, a zona de caça associativa da Lameira
(processo n.o 4385-DGRF), englobando vários prédios
rústicos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na fre-
guesia de Ciladas, município de Vila Viçosa, com a área
de 138 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 24 de Julho de 2006.

Portaria n.o 772/2006
de 7 de Agosto

Pela Portaria n.o 1357/2004, de 26 de Outubro, foi
renovada à Associação de Caçadores da Freguesia de
Dois Portos a zona de caça associativa de Dois Portos
(processo n.o 907-DGRF), situada nos municípios de
Torres Vedras e Sobral de Monte Agraço.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos, sitos no
município de Torres Vedras, com a área de 158 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o e na alí-

nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa renovada
pela Portaria n.o 1357/2004, de 26 de Outubro, vários

prédios rústicos, situados na freguesia de Dois Portos,
município de Torres Vedras, com a área de 158 ha,
ficando a mesma com a área total de 3257 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 24 de Julho de 2006.

Portaria n.o 773/2006

de 7 de Agosto

Com fundamento no disposto no artigo 26.o do Decre-
to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Rio
Maior:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Fráguas e São Sebastião (processo
n.o 4358-DGRF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestão para o Clube de Caçadores das Freguesias
de Fráguas e São Sebastião, com o número de pessoa
colectiva 506514293, com sede no Apartado 74,
2040-998 Rio Maior.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Fráguas, São Sebastião, Rio Maior e
Outeiro da Cortiçada, município de Rio Maior, com
a área de 3900 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
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acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 30% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 20% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 25% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 25% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 24 de Julho de 2006.

Portaria n.o 774/2006

de 7 de Agosto

Pela Portaria n.o 483/2003, de 16 de Junho, foi reno-
vada, ao Clube de Caçadores de São Braz, a zona de
caça associativa da Herdade Monte Airoso, Rio Torto
e Melindres (processo n.o 590-DGRF), situada no muni-
cípio de Portel.

O concessionário requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de um prédio rústico com a área
de 340 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o e na alí-

nea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo

Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É anexado à zona de caça associativa, renovada
pela Portaria n.o 483/2003, de 16 de Junho, o prédio
rústico denominado «Rio Torto», sito na freguesia e
município de Portel, com a área de 340 ha, ficando a
mesma com a área total de 1343 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 24 de Julho de 2006.

Portaria n.o 775/2006

de 7 de Agosto

Pela Portaria n.o 404/2005, de 8 de Abril, foi criada
a zona de caça municipal da Amieira I (processo
n.o 3215-DGRF), situada no município de Portel, e
transferida a sua gestão para a Câmara Municipal de
Portel e a Associação de Caçadores de São Romão de
Amieira.

A entidade gestora requereu entretanto a exclusão
de um prédio rústico com a área de 340 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 1 do artigo 28.o

em conjugação com o estipulado no n.o 1 do artigo 167.o
e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro,
manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja excluído
da zona de caça municipal da Amieira I o prédio rústico
denominado «Rio Torto», sito na freguesia e município
de Portel, com a área de 340 ha, ficando a zona de
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caça com a área de 1178 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 24 de Julho de 2006.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto-Lei n.o 155/2006
de 7 de Agosto

A família é uma das unidades base da sociedade,
cabendo ao Estado promover a melhoria da qualidade
de vida dos seus membros e proteger os direitos das
crianças, mulheres e homens, em particular daqueles
que enfrentam maior risco de vulnerabilidade e exclusão
social.

É nesta base que o XVII Governo Constitucional
reconhece, no respectivo Programa, o contributo impres-
cindível das famílias para a coesão, o equilíbrio social
e o desenvolvimento sustentável e equilibrado.

Portugal enfrenta os desafios demográficos que se
colocam à maioria dos países europeus, nomeadamente
a diversidade das situações familiares, a diminuição da
natalidade e o envelhecimento da população.

Efectivamente, a evolução económica, demográfica
e social tem tido um profundo impacte nas formas, tipo-
logias, relações, funções e papéis das estruturas fami-
liares, exigindo a compreensão da mudança de valores
no seio das famílias e a sua evolução de um modelo
institucional para um modelo assente nas relações indi-
viduais e interpessoais.

A melhoria das condições de vida das famílias exige
uma estratégia pluridimensional baseada na articulação
da abordagem pró-igualitária das várias políticas públi-
cas com as políticas sociais defendidas pelo Governo,
nomeadamente no que se refere à promoção da con-
ciliação entre a vida profissional e familiar, à partilha

de responsabilidades familiares entre homens e mulhe-
res e à valorização da maternidade e da paternidade.

Simultaneamente, a criação de apoios à família como
garante da coesão social e da solidariedade entre gera-
ções deve desenvolver-se numa perspectiva baseada em
parcerias com os diversos agentes sociais.

É neste contexto que a articulação da abordagem glo-
bal e integrada das políticas sectoriais com incidência
nas famílias e a partilha da responsabilidade no seu
planeamento e execução, exigem a criação de um
modelo organizacional que coordene a concepção de
políticas públicas a desenvolver a nível interministerial,
sem prejuízo das competências próprias do serviço do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social com-
petente para a concepção e aplicação das políticas sociais
com impacte nas famílias.

Por outro lado, o respeito pela autonomia das famílias
e o papel subsidiário do Estado neste domínio funda-
mentam a criação de um órgão capaz de promover a
consulta e o diálogo com as autarquias locais, as asso-
ciações e organizações não governamentais que repre-
sentam os interesses das famílias, parceiros sociais e
organizações representativas das misericórdias, mutua-
lidades e instituições particulares de solidariedade
social.

Pelo presente decreto-lei definem-se a composição,
as competências e o funcionamento da Comissão para
a Promoção de Políticas de Família e do Conselho Con-
sultivo das Famílias, assegurando-se desta forma a inter-
venção dos vários ministérios e dos vários representantes
de entidades não governamentais no processo de ava-
liação, concepção e aplicação das medidas políticas com
impacte nas famílias.

Foram ouvidas a Associação Nacional de Municípios
Portugueses e a Associação Nacional de Freguesias.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei cria a Comissão para a Pro-
moção de Políticas de Família e o Conselho Consultivo
das Famílias.

Artigo 2.o

Comissão para a Promoção de Políticas de Família

A Comissão para a Promoção de Políticas de Família,
adiante designada por Comissão, é um órgão de natureza
técnica e operacional e funciona na dependência do
ministro responsável pela área do trabalho e da soli-
dariedade social, em articulação estratégica com o minis-
tro responsável pelos assuntos da igualdade de género,
com faculdade de delegação.

Artigo 3.o

Competências

Compete à Comissão emitir pareceres e propor medi-
das às entidades competentes com o objectivo de:

a) Identificar, seleccionar e avaliar as políticas e medi-
das em vigor com impacte nos assuntos das famílias,
assim como as necessidades específicas existentes;
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b) Participar na concepção e definição da política
para a família;

c) Propor medidas destinadas a reforçar a protecção
e o apoio às famílias;

d) Pronunciar-se sobre os projectos de diplomas legais
que afectem directa ou indirectamente as famílias;

e) Acompanhar a execução das medidas legislativas
com impacte nas famílias;

f) Valorizar o papel das famílias e o seu contributo
para a coesão social e a solidariedade entre gerações;

g) Criar e implementar um sistema de informação
sobre as garantias, os direitos e deveres das famílias;

h) Promover o desenvolvimento do associativismo
familiar.

Artigo 4.o

Relatório anual

A Comissão elabora um relatório anual sobre a sua
actividade e a avaliação da aplicação das medidas legis-
lativas e regulamentares com impacte nas famílias, for-
mulando as recomendações que tenha por convenientes
aos ministros responsáveis pelas áreas do trabalho e
da solidariedade social, da igualdade de género, e demais
competentes em razão da matéria.

Artigo 5.o

Composição

1 — A Comissão é presidida pelo membro do
Governo com competência para os assuntos da família
ou por personalidade que este designe para o substituir
nas suas ausências e impedimentos.

2 — São membros da Comissão os representantes
dos:

a) Ministro de Estado e da Administração Interna;
b) Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros;
c) Ministro de Estado e das Finanças;
d) Ministro da Presidência;
e) Ministro da Justiça;
f) Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-

ritório e do Desenvolvimento Regional;
g) Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-

nicações;
h) Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social;
i) Ministro da Saúde;
j) Ministro da Educação;
l) Ministro da Cultura.

3 — Nas reuniões da Comissão pode participar ainda
o membro do Governo responsável pela igualdade de
género.

4 — Os representantes dos ministérios referidos no
n.o 2 são designados de entre os titulares dos cargos
de direcção superior do 1.o e 2.o grau da Administração
Pública dos serviços com competência para conceber
e definir medidas com impacte nas famílias.

5 — As entidades referidas no número anterior desig-
nam os seus representantes no prazo de cinco dias a
contar da entrada em vigor do presente decreto-lei e
comunicam esse facto ao presidente da Comissão.

Artigo 6.o

Funcionamento

1 — A Comissão reúne em plenário e delibera por
maioria simples desde que esteja presente pelo menos
a maioria dos seus membros.

2 — A Comissão reúne, ordinariamente, seis vezes
por ano, e, extraordinariamente, sempre que o presi-
dente o considere necessário ou lhe seja solicitado por
um terço dos seus membros.

3 — A Comissão pode ainda reunir em grupos res-
tritos destinados a apreciar questões específicas.

4 — Tendo em conta as competências da Comissão,
podem participar nas suas reuniões, a pedido do seu
presidente, representantes e técnicos de departamentos
governamentais ou outras entidades públicas ou priva-
das, bem como cidadãos cuja audição ou contributo
sejam relevantes para a actividade da Comissão.

CAPÍTULO II

Artigo 7.o

Conselho Consultivo das Famílias

1 — O Conselho Consultivo das Famílias, adiante
designado por Conselho Consultivo, é um órgão de natu-
reza consultiva e tem por objectivo promover e garantir
a participação da sociedade civil no processo de ava-
liação, concepção e execução das políticas com impacte
nas famílias.

2 — O Conselho Consultivo é presidido pelo presi-
dente da Comissão.

3 — O Conselho Consultivo tem a seguinte com-
posição:

a) Um representante da Associação Nacional dos
Municípios Portugueses;

b) Um representante da Associação Nacional de
Freguesias;

c) Oito representantes das organizações não gover-
namentais representativas das famílias;

d) Quatro representantes das confederações sindicais
e quatro representantes das associações patronais com
assento na Comissão Permanente de Concertação
Social;

e) Um representante da União das Misericórdias
Portuguesas;

f) Um representante da União das Mutualidades
Portuguesas;

g) Um representante da Confederação Nacional das
Instituições de Solidariedade;

h) Dois representantes do Conselho Nacional para
a Reabilitação e Integração das Pessoas com Defi-
ciência;

i) Dois representantes da Secção de Organizações não
Governamentais do Conselho Consultivo da Comissão
para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres;

j) Três personalidades de reconhecido mérito no
âmbito das políticas sociais.

4 — Os representantes mencionados nas alíneas a)
a i) são nomeados pelo ministro responsável pela área
do trabalho e da solidariedade social, sob proposta das
entidades referidas no número anterior.

5 — As pessoas de reconhecido mérito referidas na
alínea j) são designadas pelo ministro responsável pela
área do trabalho e da solidariedade social.

6 — Nas reuniões do Conselho Consultivo pode par-
ticipar ainda o membro do Governo responsável pela
área da igualdade de género.
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Artigo 8.o

Competência do Conselho Consultivo das Famílias

Compete ao Conselho Consultivo emitir pareceres
e recomendações com o objectivo de:

a) Contribuir para a avaliação das políticas e medidas
em vigor com impacte nos assuntos da família e iden-
tificação das necessidades específicas existentes;

b) Pronunciar-se sobre medidas e acções que visem
a melhoria da protecção e o apoio às famílias;

c) Colaborar na concretização da política definida
com impacte nas famílias;

d) Facultar informações na área da família de que
tenham conhecimento através das entidades que repre-
sentam.

Artigo 9.o

Funcionamento do Conselho Consultivo das Famílias

1 — O Conselho Consultivo reúne em plenário duas
vezes por ano e é presidido pelo membro do Governo
com competência para os assuntos da família.

2 — O Conselho Consultivo pode reunir com a
Comissão para apreciar questões específicas.

3 — O Conselho Consultivo elabora anualmente um
relatório sobre a sua actividade e o estado de aplicação
das medidas legislativas e regulamentares relativas à
família.

Artigo 10.o

Normas revogatórias

São revogados a alínea b) do artigo 7.o e os artigos 8.o,
25.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 5/2005, de 5 de Janeiro,
e o Decreto-Lei n.o 3/2003, de 7 de Janeiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de
Junho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — João Titterington
Gomes Cravinho — Fernando Teixeira dos Santos —
Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira — Alberto Bernar-
des Costa — Francisco Carlos da Graça Nunes Cor-
reia — Mário Lino Soares Correia — Pedro Manuel Dias
de Jesus Marques — António Fernando Correia de Cam-
pos — Jorge Miguel de Melo Viana Pedreira — Mário
Vieira de Carvalho — Augusto Ernesto Santos Silva.

Promulgado em 19 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 24 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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